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Curtas

Maroon 5 em SP . Uma 
noite quente em São 
Paulo nesta última ter-
ça-feira (5) teve o  
Maroon 5 de volta ao 
Brasil, no palco do  
Allianz Parque, zona 
oeste de São Paulo. Por 
volta das 21h20 o  
vocalista Adam Levine 
deu suas primeiras  
palavras ao público de 
45 mil pessoas,  
segundo a organização. 
Noite de ingressos es-
gotados. 

Kim Kardashian . A 
socialite e empresária 
Kim Kardashian (41) fa-
lou sobre suas expec-
tativas com o namoro 
com o comediante Pete 
Davidson (28).  “Estou 
muito feliz e muito 
contente. É uma sen-
sação tão boa estar em 
paz”, afirmou ela. Kim 
deu uma breve entre-
vista para Robin  
Roberts, na ABC News. 
Durante a conversa, ela 
pontuou que é uma 
mulher que gosta de  
relacionamentos.

Juliana Paes posta 
montagem . A atriz Ju-
liana Paes (43)  
comemorou a exibi-
ção da cena em que sua 
personagem da nove-
la “Pantanal” (da Rede 
Globo), Maria Marruá, 
se torna uma onça. Por 
meio de seu Instagram, 
a artista compartilhou 
uma montagem em 
que colocou seu rosto 
no corpo do animal sel-
vagem.

”Nosso amor é 
raro e forte“. 
Zé Felipe, cantor serta-
nejo, se declara para sua 
esposa Virgínia Fonseca.

O
s ingressos do 
Rock in Rio 2022 
já foram  
esgotados nos 
dias de Justin 

Bieber, Dua Lipa, Post  
Malone, Green Day, Col-
dplay e Guns N’ Roses, disse 
a organização do festival. O 
recorde foi do dia de Justin 
Bieber que acabou em 12 
minutos seguido do show 
do dia de Coldplay que aca-
bou em 27 minutos. A  
venda dos ingressos para o 
evento começou nesta  
terça-feira (5), às 19h,  
para o Rock in Rio 2022. Eles 
custam R$ 625 a  
inteira e R$ 312,50 a  
meia-entrada por dia de  
festival. Resta apenas in-
gressos para um dia do 
evento. 

ROCK IN RIO  
Ingressos estão quase no fim
Seis dias do evento 
musical já estão 
esgotados, com 
alguns ingressos 
que acabaram em 
questão de minutos 

‘Filho’ do Louro José 
A apresentadora Ana Maria Braga (72) já iniciou o  
programa Mais Você (Globo) resolvendo uma  
“pendência”. Na manhã desta última terça-feira (5), o  
“filho” do Louro José apareceu durante o programa, queren-
do falar com ela, porém a comunicadora resolveu deixar a 
conversa para o programa desta quarta-feira (6). Após  
algum tempo de programa, a apresentadora conversou com 
o novo personagem. Ele revelou que seu nome é Lourinho.

Anitta 
Após ser acusada de pro-
mover o turismo íntimo no 
Brasil por causa de uma en-
trevista concedida a revista 
norte-americana Nylon, Anit-
ta rebateu as críticas e afir-
mou que sua fala foi retirada 
de contexto. Nesta segunda- 
feira (4), a cantora se revoltou 
com a publicação estrangei-
ra e classificou a reportagem 
como um “desrespeito”.  

BBB 22
Apesar de Arthur Aguiar ter 
usado alguns de seus pode-
res de Big Boss  
durante sua estadia no 
Quarto Secreto,  
internautas e fãs do pro-
grama não estão satisfeitos 
com as ações do  
brother, que venceu o  
Paredão falso com 82,8% 
dos votos, na noite desta 
terça-feira (5).

Viúvo de Paulo Gustavo lamenta veto 
Thales Bretas, viúvo de Paulo Gustavo, usou as redes sociais para lamentar o veto do presi-
dente Jair Bolsonaro ao projeto de lei que levava o nome do ator e previa verba para o setor 
cultural. O projeto de lei, batizado de “Lei Paulo Gustavo”, previa o repasse de R$ 3,86  
bilhões em  recursos federais a estados e municípios para o enfrentamento dos efeitos da 
pandemia da Covid-19 sobre o setor cultural. A informação do veto foi divulgada nesta ter-
ça-feira (5) pela Secretaria-Geral da Presidência
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Multiner S.A.
 Companhia Aberta - CNPJ nº 08.935.054/0001-50

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2021 e 2020. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão 
disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: www.multiner.com.br/relacionamento-com-investidores/demonstracoes-financeiras/; www.cvm.gob.br; e www.publicidadelegal.gazetasp.com.br. Colocamo-nos a sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1 - Informações gerais e contexto operacional: A Multiner S.A. (“Multiner” ou “Companhia”) é uma holding, constituída na forma de sociedade anônima de 
capital aberto, categoria B, sediada em São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 35º andar, e tem por objetivo a participação em outras socieda-
des como acionista ou sócia atuante no segmento de energia elétrica. A estrutura acionária da Companhia, de forma consolidada, é formada por: (i) 72,22% 
de ações detidas pelo Multiner Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, gerido pela Polo Capital Management e administrado pela Planner 
Corretora de Valores S.A., constituído sob a forma de condomínio fechado por entidades fechadas de previdência complementar (o “FIP Multiner”), 27,78% de 
ações detidas pela Brasilterm Energia S.A. e Bolognesi Energia S.A. (em conjunto com a Brasilterm Energia S.A., o “Grupo Bolognesi”). Estas são divididas 
em ações ordinárias e preferenciais da seguinte forma: (i) Ações Ordinárias: 51,91% detidas pelo Grupo Bolognesi, 48,09% detidas pelo FIP Multiner; 
e (ii) Ações Preferenciais: 99,99% detidas pelo FIP Multiner e 0,01% detidas pela Bolognesi Energia S.A.. Atualmente, a Companhia participa em sociedades 
cujo objeto inclui (i) usinas de geração de energia termoelétrica a gás natural (“UTE”) e (ii) usina de geração de energia elétrica de fonte eólica, cuja regula-
mentação está subordinada à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). Os investimentos da Com-
panhia possuem 237,2 MWh de capacidade instalada em 31 de dezembro de 2021.
Relação dos ativos de geração de energia elétrica 

Entidade Fonte Situação

Contrato de 
concessão 

ANEEL

Prazo da concessão/ 
autorização

Início da 
operação 
comercialInício Término

Rio Amazonas Energia S.A. (“RAESA”) - UTE Cristiano Rocha Óleo/GNL Em operação Resolução nº 733 24/10/2006 24/10/2026 16/11/2006
New Energy Options Geração de Energia S.A. (“NEO”) -
 Parque Alegria I Eólica Em operação Resolução nº 663 26/12/2001 26/12/2031 30/12/2010
New Energy Options Geração de Energia S.A. (“NEO”) - Parque 
 Alegria II Eólica Em operação Resolução nº 662 26/12/2001 26/12/2031 30/12/2011

Termelétrica Itapebi S.A. (“Itapebi”) Óleo
Outorga revogada 

em 10/07/2012

Termelétrica Monte Pascoal S.A. (“Monte Pascoal”) Óleo
Outorga revogada 

em 10/07/2012

Termelétrica Pernambuco IV S.A. (“Pernambuco IV”) Óleo
Outorga revogada 

em 24/04/2012

Termelétrica Termopower V S.A. (“Termopower V”) Óleo
Outorga revogada 

em 13/09/2012

Termelétrica Termopower VI S.A. (“Termopower VI”) Óleo
Outorga revogada 

em 13/09/2012

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado

2021

2020  
(Reapresentado - 

Nota 2.1) 2021

31/12/2020  
(Reapresentado - 

Nota 2.1)
Receita operacional líquida – – 227.569 174.619
Custo das vendas e dos serviços prestados – – (144.886) (128.659)
Resultado bruto – – 82.683 45.960
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (36.322) (6.262) (78.327) (31.644)
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 333 23 28.565 12.190
 Resultado de equivalência patrimonial 11.316 (81.398) (1) –
 Total receitas (despesas) operacionais (24.673) (87.637) (49.763) (19.454)
Resultado antes do resultado financeiro (24.673) (87.637) 32.920 26.506
 Despesas financeiras (4.439) (3.744) (267.922) (232.803)
 Receitas financeiras 63 106 211.260 100.534
Resultado financeiro, líquido (4.376) (3.638) (56.662) (132.269)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (29.049) (91.275) (23.742) (105.763)
 Imposto de renda e contribuição social correntes – – (10.825) (8.170)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 3.687 3.687
 Incentivos fiscais – – – 4.997
Prejuízo do exercício (29.049) (91.275) (30.880) (105.249)
Atribuível a:
 Acionistas controladores (29.049) (91.275) (29.049) (91.275)
 Acionistas não controladores – – (1.831) (13.974)
Resultado por ação básico
 Ação ordinária (0,00189) (0,00592) (0,00189) (0,00592)
 Ação preferencial - Classes A e B (0,00150) (0,00472) (0,00150) (0,00472)
 Ação preferencial - Classe C (0,00148) (0,00467) (0,00148) (0,00467)
 Ação preferencial - Classe D (0,00147) (0,00462) (0,00147) (0,00462)

Demonstração do Resultado Abrangente Controladora Consolidado

2021

2020  
(Reapresentado - 

Nota 2.1) 2021

2020  
(Reapresentado - 

Nota 2.1)
Prejuízo do exercício (29.049) (91.275) (30.880) (105.249)
Resultado abrangente do exercício (29.049) (91.275) (30.880) (105.249)
Atribuível a:
 Acionistas controladores (29.049) (91.275) (29.049) (91.275)
 Acionistas não controladores – – (1.831) (13.974)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (passivo a descoberto)

Capital Social Reservas de Capital Patrimônio liquido 
(passivo a descoberto) 

atribuído aos acionistas 
controladores

Patrimônio liquido 
(passivo a descoberto) 

atribuído aos acionistas 
não controladores

Patrimônio 
liquido 

(passivo a 
descoberto)

Integra- 
lizado

A integra- 
lizar

Ágio na 
emissão 
de ações

Reserva 
de 

Capital
Prejuízos 

acumulados
Saldos em 01 de janeiro
 de 2020 - reapresentado 855.834 (6) 465.801 78.115 (1.632.682) (232.938) (43.465) (276.403)
Prejuízo do exercício 
 reapresentado – – – – (91.275) (91.275) (13.974) (105.249)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2020 - reapresentado 855.834 (6) 465.801 78.115 (1.723.957) (324.213) (57.438) (381.651)
Prejuízo do exercício – – – – (29.049) (29.049) (1.831) (30.880)
Saldos em 31 de dezembro
 de 2021 855.834 (6) 465.801 78.115 (1.753.006) (353.262) (59.269) (412.531)

Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado

2021

2020  
(Reapresentado - 

Nota 2.1) 2021

2020  
(Reapresentado - 

Nota 2.1)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (29.049) (91.275) (23.742) (105.763)
Ajustes por:
 Resultado de equivalência patrimonial (11.316) 81.398 1 –
 Juros passivos sobre operações de mútuo 424 122 – –
 Juros sobre empréstimos e financiamentos - CCBs – – 111.405 85.053
 Juros sobre debêntures 2.453 2.031 2.453 2.031
 Juros e variação monetária sobre arrendamento financeiro - arrendador – – (103.197) (83.020)
 Variação cambial – – – 6.865
 Variação monetária sobre debêntures 1.186 1.306 1.186 1.306
 Variação de juros de arrendamento mercantil - arrendatário 55 133 2.839 2.799
 Variação de remensuração de arrendamento mercantil - arrendatário 109 (140) 617 (592)
 Variação monetária sobre empréstimos – – 122.676 121.778
 Encargos sobre operação de mútuo 94 50 – –
 Multas de empréstimos e financiamentos – – – 2
 Amortização de custo de captação – – 1.922 1.928
 Descontos obtidos em acordos com fornecedores – – (82.207) –
 Depreciação e amortização 62 121 63.771 58.712
 Perda por redução ao valor recuperável do ativo 286 – (3.512) (77)
 Lucro na alienação de imobilizado – – (22) –
 Lucro na alienação propriedade para investimento (345) – (345) –
 Provisão para perdas de estoques – – 10.157 –
 Amortização de ativo de direito de uso 314 422 1.946 1.888
 Atualização de provisão para desmobilização de ativos – – 5.384 3.031
 Provisão para perda de créditos esperadas – – 16.335 12.873
 Provisão para demandas judiciais 29.398 – 34.681 (638)
 Baixa do imobilizado – 19 – 19
 Baixas do intangível – 151 – 283
 Outros – – (33) –
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber – – (25.590) 7.336
 Tributos a recuperar 160 326 (4.284) 10.384
 Adiantamentos a fornecedores 2 14 4.388 88
 Depósitos judiciais 10 (11) 26 (15)
 Estoques – – (1.916) (4.938)
 Outros créditos ativos 595 (2.796) 9.360 808
 Transferência de imobilizado para estoques – – 1.722 –
 Fornecedores 926 (593) 16.910 (9.549)
 Obrigações sociais e trabalhistas (229) 201 (52) 240
 Obrigações tributárias 23 (43) (539) (5.622)
 Outras obrigações 1.482 (1.659) (44.003) (1.103)
 Partes relacionadas (11.727) (9.607) – –
 Pagamentos de juros sobre empréstimos e financiamentos – – (43.288) (47.892)
 Impostos pagos (IR/CS) – – (10.825) –
 Recebimento de arrendamento financeiro - arrendador – – 121.445 100.296
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais (15.087) (19.830) 185.669 158.511
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital em investidas (1.954) (598) – –
Aquisição de imobilizado (146) (206) (53.495) (76.231)
Aquisição do intangível – (113) – (242)
Resgates de depósitos - vinculados 51 – 1.211 –
Adições de depósitos e rendimentos - vinculados – (38) (9.589) (2.400)
Valor recebido pela venda de imobilizado – – 88 –
Valor recebido pela venda de propriedade de investimento 1.012 – 1.012 –
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de investimento (1.037) (955) (60.773) (78.873)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento do arrendamento mercantil - arrendatário (529) (498) (4.028) (3.404)
Recebimentos de empréstimos concedidos a partes relacionadas 13.518 13.496 – –
Empréstimos captados com partes relacionadas 3.734 8.300 – –
Pagamento de empréstimos e financiamento - principal – – (134.214) (57.035)
Caixa líquido proveniente (utilizado) das atividades de financiamento 16.723 21.298 (138.242) (60.439)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa 599 513 (13.346) 19.199
Saldo no início do exercício 1.355 842 121.401 102.202
Saldo no final do exercício 1.954 1.355 108.055 121.401

Demonstração do Valor Adicionado Controladora Consolidado

2021

2020  
(Representado - 

Nota 2.1) 2021

2020  
(Reapresentado - 

Nota 2.1)
Receitas 646 19 271.505 199.060
 Venda de energia – – 259.275 197.599
 Outras receitas 646 24 28.565 14.339
 Provisão para perda – (5) (16.335) (12.878)
Insumos adquiridos de terceiros (35.296) (3.717) (132.155) (71.629)
 Serviços de terceiros (5.336) (4.114) (61.377) (43.046)
 Materiais, energia e outros (276) 401 (39.609) (29.298)
 Perda/recuperação valores ativos (286) (4) 3.512 77
 Provisão para demandas judiciais (29.398) – (34.681) 638
Valor adicionado bruto (34.650) (3.698) 139.350 127.431
Retenções (62) (121) (63.771) (56.456)
 Depreciação e amortização (62) (121) (63.771) (56.456)
Valor adicionado líquido produzido pela Entidade (34.712) (3.819) 75.579 70.975
Valor adicionado recebido em transferência 11.379 (81.292) 211.259 100.534
 Resultado de equivalência patrimonial 11.316 (81.398) (1) –
 Receitas financeiras 63 106 211.260 100.534
Valor adicionado a distribuir (23.333) (85.111) 286.837 171.509
Pessoal 1.042 2.055 18.863 15.647
 Remuneração direta 461 772 10.448 7.890
 FGTS 30 74 751 781
 Benefícios 179 349 4.652 4.286
 Honorários dos administradores 372 860 3.012 2.690
Tributos 221 372 22.268 22.802
 Federais 212 371 (11.843) 15.374
 Diferido – – (3.687) (3.687)
 Estaduais – – 37.698 11.108
 Municipais 9 1 100 7
Remuneração de capitais de terceiros 4.453 3.737 276.587 238.309
 Aluguéis 14 (7) 8.665 5.506
 Despesas financeiras 4.439 3.744 267.922 232.803
Remuneração de capitais próprios (29.049) (91.275) (30.880) (105.249)
 Prejuízo do exercício (29.049) (91.275) (29.049) (91.275)
 Participação dos não controladores – – (1.831) (13.974)
Valor adicionado distribuído (23.333) (85.111) 286.837 171.509

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1.1. Contrato de Reorganização e Procedimento Arbitral: Em 28 de março de 
2012, o Grupo Bolognesi firmou o contrato de compra e venda de ações da 
Multiner, passando a deter a maioria das ações ordinárias, e na mesma data 
celebrou com o FIP Multiner o Contrato de Reorganização e de Financiamen-
to da Multiner S.A. (o “Contrato de Reorganização”), tendo como intervenien-
tes, além da própria Multiner, os seguintes: (i) Instituto de Seguridade Social 
dos Correios e Telégrafos - (“Postalis”); (ii) Fundação Petrobrás de Seguridade 
Social - (“Petros”); (iii) Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - 
(“Refer”); (iv) Instituto Infraero de Seguridade Social - (“Infraprev”); (v) Funda-
ção de Previdência da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Fe-
deral - (“Fundiágua”); (vi) Fundação de Previdência dos Empregados da CEB 
- (“Faceb”); (vii) Bolognesi Engenharia Ltda.; e (viii) Bolognesi Infraestrutura 
Ltda.. O Contrato de Reorganização foi posteriormente aditado em 14 de julho 
de 2014. O objeto do Contrato de Reorganização foi o de viabilizar a continui-
dade operacional da Companhia e de suas controladas, por meio do aporte de 
recursos e ativos, alongamento de endividamentos, conversão de dívida em 
capital, assunção de avais dos antigos controladores pelo Grupo Bolognesi, 
término da construção do parque eólico Alegria II, da investida NEO, à época 
em que foi celebrado, e a primeira conversão para gás da unidade geradora de 
propriedade da controlada indireta RAESA. Parte das obrigações previstas no 
Contrato de Reorganização ainda não foram adimplidas pelas partes, tais 
como conversão de dívida em capital, aporte de capitais, equalização de par-
ticipações, permuta de crédito com débitos, entre outras. Em 2017, as partes 
trocaram correspondência sobre uma reunião de conciliação. Contudo, a con-
ciliação não foi concluída e, nos termos do Contrato de Reorganização, em 
caso de divergência entre as partes a mesma seria submetida à Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem de São Paulo (Câmara CIESP/FIESP), 
de acordo com o seu regulamento em vigor na data do pedido de instauração 
da arbitragem. Assim sendo, foi instaurada em 19 de dezembro de 2017, arbi-
tragem na Câmara de Mediação e Arbitragem de São Paulo (“Tribunal”), con-
forme previsto no Contrato de Reorganização da Companhia em vigor, sob o 
número 520 (“Procedimento Arbitral CMA 520”) que visa equacionar as con-
trovérsias societárias em virtude das obrigações previstas no Contrato de Re-
organização tanto entre os acionistas quanto entre os intervenientes anuen-
tes. Em 03 de julho de 2020, foi realizada audiência virtual para apresentação 
das partes e estabelecido cronograma para apresentação de documentos e 
manifestações adicionais. Em 07 de julho de 2020, o Tribunal emitiu a Ordem 
Processual nº 10 solicitando que as partes apresentassem os valores em dis-
cussão na arbitragem, os quais foram apresentados em 10 de julho de 2020. 
Já em 07 de agosto de 2020 as partes entenderam necessário apresentar 
novos documentos. As partes indicaram os representantes e testemunhas 
para serem ouvidos em audiência realizada de 19 a 20 de outubro de 2020. 
Em seguida, o Tribunal enviou a Ordem Processual nº 14, por meio da qual 
solicitou: (i) o envio de todos os atos societários da Multiner e da Mesa Parti-
cipações S.A. (entidade que faz parte do Grupo Bolognesi); (ii) cópia integral 
do processo judicial de pleito de reequilíbrio em andamento envolvendo as 
controladas da Mesa Participações S.A.; (iii) a manifestação das partes com 
relação aos eventuais impactos na arbitragem da Operação Greenfield e da 
Representação que o FIP Multiner fez na CVM; e, (iv) manifestação da Fundi-
água quanto ao pedido da Multiner relativo à suspensão de qualquer obriga-
ção de pagamento da dívida conversível. Em 25 de novembro de 2020, as 
partes juntaram suas manifestações com os documentos e informações solici-
tadas pelo Tribunal, bem como, no mesmo dia, foi emitida a Ordem Processu-
al nº 15, por meio da qual o Tribunal entendeu que os créditos detidos pela 
Fundiágua já estariam suspensos tendo em vista a suspensão da Execução 
proposta pelo Fundo, decidida pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justi-
ça do Estado do Rio de Janeiro, assim como a inocorrência de quaisquer atos 
de constrição de bens em prejuízo da Multiner no âmbito da referida Execu-
ção. Em 12 de janeiro de 2021, as partes apresentaram resposta sobre os 
documentos adicionais e as manifestações das contrapartes, tendo a Refer 
apresentado após o prazo, conforme acatado pelo Tribunal por meio da Ordem 
Processual nº 16. Em setembro de 2021, a Companhia assim como os demais 
envolvidos, apresentaram alegações finais, conforme determinado na ordem 
processual, demonstrando assim o encerramento da instrução processual 
para aguardar decisão do Tribunal. Em 01 de fevereiro de 2022, foi proferida 
sentença no referido procedimento arbitral. Em decorrência da complexidade 
das questões julgadas, as partes apresentaram pedidos de esclarecimentos. 
Dessa forma, a Companhia continua no aguardo de uma decisão definitiva 
sobre as questões a serem, eventualmente, elucidadas. 1.2. Obrigações con-
tratuais financeiras e não financeiras: Pelo não cumprimento de obrigações 
contratuais financeiras e não financeiras relativas a debêntures e parte de 
seus empréstimos e financiamentos, pela Companhia e sua investida RAESA, 
o saldo devedor referente a tais obrigações encontra-se classificado em sua 
totalidade no passivo circulante, com exceção das CCBs Celos Plano Misto, 
que encontram-se adimplentes e as parcelas superiores a 12 meses estão 
classificadas no não circulante. Nos termos do primeiro aditivo ao Contrato de 
Reorganização, os credores Fundiágua (debêntures Multiner) e Postalis 
(CCBs NEO e RAESA) estavam obrigados a votar favoravelmente à rolagem 
da dívida por períodos sucessivos adicionais até a efetiva capitalização indire-
ta em créditos na Companhia e/ou na Mesa Participações S.A., controlada 

indireta da Bolognesi Energia S.A., controladora direta da Companhia. Tais 
credores também possuem obrigação de conversão de dívida em capital na 
Companhia e/ou na Mesa Participações S.A.. Tais obrigações são parte do 
Procedimento Arbitral CMA 520, instaurado entre os acionistas e credores in-
tervenientes anuentes, processo que segue em aberto até a data da emissão 
destas informações financeiras, conforme descrito na Nota Explicativa nº 1.1. 
1.3. Operação Greenfield: Em 5 de setembro de 2016, foi cumprido no Rio de 
Janeiro, sede da Companhia à época, o Mandado de Busca e Apreensão ex-
pedido pelo Juiz Federal da 10ª Vara Federal de Brasília no âmbito do Proces-
so nº 373250-67.2016.4.01.3400, que investiga os investimentos realizados 
pelos fundos de pensão por meio de FIPs (Fundos de Investimento em Parti-
cipações), dentre os quais se encontra o FIP Multiner. Em consonância com a 
investigação denominada “Greenfield”, foi emitida em 13 de setembro de 
2016, ordem judicial de bloqueio das contas bancárias da Companhia, expedi-
da cautelarmente nos autos do Processo nº 37.371-11.2016.4.01.3400, em 
curso perante a 10ª Vara Criminal Federal em Brasília. Em 15 de dezembro de 
2016, a mesma Vara Criminal ordenou o desbloqueio das contas bancárias da 
Companhia, observado as seguintes condições, sob pena de revogação da 
decisão: (i) Proibir o pagamento, a qualquer título, a seus diretores, conselhei-
ros e demais colaboradores, de qualquer quantia mensal superior a R$60, 
para os atuais colaboradores da Empresa, impondo, contudo, que futuras con-
tratações não superem R$55 mensais; (ii) Pedir prévia autorização ao Juízo 
em relação a todos os empréstimos que vierem a ser tomados junto a institui-
ções financeiras; (iii) Apresentar mensalmente ao Ministério Público Federal, 
planilha descritiva dos mútuos que venham a ser eventualmente celebrados 
pela Companhia; (iv) Abster-se de realizar patrocínios e pagamentos de servi-
ços de consultoria de publicidade sem que haja prévia autorização judicial; e 
(v) Aderir às diretrizes do Código Brasileiro de Governança Corporativa para 
Companhias abertas, bem como comprometer-se a observar as normas do 
padrão ISO 19600 (implementação, avaliação, manutenção e melhoria do sis-
tema de gestão de Compliance), no que for aplicável, e ISO 37001 (sistema de 
gestão antissuborno), quando disponível. Anteriormente à decisão judicial 
acima referida, a Diretoria da Companhia aprovou, em 29 de setembro de 
2016, a contratação da BDO RCS Auditores e Consultores Ltda., (“BDO”) para 
realizar o processo de investigação independente sobre as contas da Compa-
nhia e suas investidas dos exercícios de 2015 e 2016 (FASE I), e sobre as 
contas dos exercícios de 2008 a 2014 (FASE II). Este trabalho teve por objetivo 
realizar a investigação forense visando obter informações sobre possíveis não 
conformidades e/ou eventuais ilicitudes e/ou fraudes relacionadas à contrata-
ção de fornecedores de bens ou serviços no período. O trabalho consistiu na 
coleta e tratativa de dados de pessoas jurídicas e pessoas físicas predefinidas 
pela BDO. O escopo de Inteligência Corporativa contemplou a revisão de Inte-
grity Due Diligence (IDD) dos fornecedores selecionados com objetivo de: 
(i) identificar a idoneidade e reputação dos fornecedores; (ii) identificar se há 
algum tipo de vínculo entre os fornecedores e nomes de envolvidos em algum 
tipo de esquema de corrupção; (iii) identificar possíveis conflitos de interesse 
entre os fornecedores e profissionais da Companhia e suas respectivas subsi-
diárias. Em dezembro de 2017, foram finalizados os trabalhos em campo e em 
março de 2018 a Companhia recebeu o relatório final, sem impactos nas de-
monstrações financeiras. O relatório final da investigação independente foi 
apresentado em 3 de setembro de 2018 ao Ministério Público Federal. Em 23 
de novembro de 2017, a Companhia formalizou a contratação da Kroll Asso-
ciates Brasil Ltda. (“Kroll”) para realizar uma auditoria independente de usos e 
fontes, em conjunto com a Campos Inovação Engenharia & Construção Ltda., 
com o objeto de prestação dos serviços de análise financeira e técnica, com a 
intenção de avaliar e validar os recursos investidos e aplicados na Companhia, 
bem como a aplicação destes recursos abrangendo, mas não se limitando a, 
aplicações em projetos, eventuais mútuos, equity e dívida comercial. O perío-
do de análise avaliado foi de janeiro de 2006 a setembro de 2017. Os trabalhos 
de auditoria independente de usos e fontes, foram concluídos e seu relatório 
emitido em julho de 2018, sem impactos nas demonstrações financeiras. O 
relatório final da auditoria independente de usos e fontes, contratado pela 
Companhia, foi apresentado em 31 de julho de 2018 ao Ministério Público 
Federal e ao juiz federal nos autos que tramitam na 10ª Vara Criminal da Sub-
seção Judiciária do Distrito Federal. Importante mencionar que a Companhia 
está cumprindo todas as determinações da decisão do juiz da 10ª Vara Crimi-
nal Federal de Brasília, tendo, inclusive, implementado um programa de Com-
pliance, com o intuito de buscar as boas práticas e padrões atualmente exis-
tentes, maior transparência e fortalecimento de seus controles internos. 
O Programa de Compliance da Companhia está alicerçado nas melhores 
práticas de mercado observando os seguintes quesitos: • ISO 19.600 - Siste-
ma de Gestão de Compliance; • ISO 37.001 - Sistema de Gestão Antissubor-
no; e • Lei nº 12.846/2013 - Lei Anticorrupção. Durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2019, houve a confirmação de denúncias criminais, as quais 
se tornaram processos criminais para apurar e, eventualmente, punir criminal-
mente os denunciados. Adicionalmente, o MPF (Ministério Público Federal) 
também iniciou uma Ação Civil Pública de Improbidade (ACP) para determina-
das pessoas físicas e jurídicas. Importante frisar que a Companhia não foi ar-
rolada em nenhuma das ações criminais ou na ACP. Desta forma, não se en-
contra no polo passivo e aguarda, apenas para fins de acompanhamento 

regular, a conclusão final do processo no judiciário. Em 31 de dezembro de 
2020, a Companhia peticionou nos autos solicitando a retirada de todas as 
determinações da medida cautelar em decisão emitida pelo Juiz Dr. Vallisney 
de Souza Oliveira proferida em 15 de dezembro de 2016. A fundamentação foi 
que a Companhia não figurou como parte em nenhuma das ações criminais 
ou na ACP, de forma que, tecnicamente, não deveriam prevalecer cautelares 
que foram iniciadas nos inquéritos que já foram concluídos. Adicionalmente, a 
Companhia vem cumprindo há 4 anos rigorosamente todas as determinações. 
Os autos estão conclusos para decisão, sendo que não houve novos desen-
volvimentos deste tema. Em abril de 2021, foram revogadas todas as cautela-
res que haviam sido impostas à Companhia. Em que pese o Ministério Público 
Federal ter se manifestado no sentido de acatar o teor da decisão e não ter 
recorrido, a FUNCEF interpôs recurso visando a reforma da decisão que de-
terminou a retirada das cautelares em face da Multiner, o qual foi contra-arra-
zoado. O recurso da FUNCEF não foi conhecido ante o entendimento de falta 
de interesse recursal, tendo a FUNCEF, interposto novo recurso, o qual ainda 
está pendente de julgamento, contudo sem efeito suspensivo, motivo pelo qual 
foi mantida a revogação das cautelares impostas. 1.4. Continuidade operacio-
nal: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresentava patrimônio líqui-
do negativo individual de R$353.262 (2020 - R$ 324.213) e consolidado de 
R$412.531 (2020 - R$381.651), decorrente, principalmente, dos prejuízos 
acumulados de R$1.753.006 (2020 - R$1.723.957), e capital circulante líquido 
negativo individual de R$32.631 (2020 - R$27.640) e consolidado de 
R$1.123.409 (2020 - R$1.161.731), em virtude, dentre outros motivos, da re-
classificação de parcela do endividamento da Companhia e da controlada in-
direta RAESA para o passivo circulante, em razão de pendências relacionadas 
às dívidas, mas que não refletem em compromisso de caixa de curto prazo da 
Companhia e de suas controladas, devido a Companhia já estar em tratativas 
para regularização. O endividamento da Companhia é preponderantemente 
contratado com partes relacionadas, as quais acordaram, por meio do Primei-
ro Aditivo ao Contrato de Reorganização, conforme descrito na Nota Explica-
tiva nº 1.1, a converter parcela significativa do endividamento das subsidiárias 
da Companhia em capital da Mesa Participações S.A. ou da própria Compa-
nhia, e alongar as amortizações para o longo prazo. A Direção da Companhia 
está atuando fortemente junto aos seus credores para realizar o reperfilamen-
to das dívidas, no intuito de equacionar a estrutura do endividamento da Com-
panhia e suas controladas. Adicionalmente, está acompanhando as tratativas 
entre os acionistas com relação à conversão das dívidas em capital. Essa si-
tuação pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Considerando que a expectativa da Administração 
é de que a reorganização financeira ocorrerá nos termos inicialmente pactua-
dos (vide Nota Explicativa nº 1.1), a Companhia entende que manterá a conti-
nuidade das suas operações, uma vez que as subsidiárias operacionais pos-
suem contratos firmados de compra e venda de energia elétrica de longo 
prazo, sendo assim, estas informações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no pressuposto da continuidade operacional. 
1.5. Contexto pandemia COVID-19: A Administração da Companhia vem 
acompanhando atentamente as informações da Organização Mundial da Saú-
de (OMS) bem como do Ministério da Saúde do Brasil e as notícias acerca do 
Coronavírus, assim como as reações dos mercados em razão da expectativa 
da economia global nos exercícios de 2021 e 2020 tendo os maiores impactos 
no primeiro ano da pandemia. Entretanto, a Companhia vem empenhando os 
seus melhores esforços para prover informações que espelhem a realidade e 
estruturou um Plano de Resiliência criando um Comitê de Crise que tem ava-
liado continuamente a evolução da pandemia da COVID-19, os efeitos de pos-
síveis impactos e medidas necessárias para prevenção e preservação dos 
negócios e pessoas, além de monitorar as determinações tomadas pelas au-
toridades competentes. No que tange a gestão de caixa, foi estruturado um 

plano de ação que buscou pela redução e renegociação de despesas geren-
ciáveis, visando a preservação do caixa da Companhia e suas controladas. 
Outras ações foram estudadas e somente serão adotadas caso haja alguma 
inadimplência por parte dos contratos de seus clientes. No âmbito financeiro, 
os financiamentos junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB), da con-
trolada NEO, tiveram enquadramento automático para suspensão das parce-
las, compreendidas entre maio à dezembro de 2020, devido a Portaria 
nº 1.183 de 23 de abril de 2020 do Ministério do Desenvolvimento Regional/
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, que reconheceu o Estado de 
Calamidade Pública no Estado do Rio Grande do Norte, aliado ao artigo 2º da 
Resolução nº 4.798 do Banco Central do Brasil. Os pagamentos suspensos 
foram incorporados ao saldo de principal no início do exercício de 2021 e re-
distribuídos às demais parcelas, não havendo penalidades ou quaisquer alte-
rações nas condições de taxa de juros e prazos de vencimentos dos contratos 
de financiamentos. Adicionalmente, a Companhia implementou, o Plano de 
Retomada Consciente das atividades presenciais, com responsabilidade na 
segurança e atendimento às orientações e determinações dos órgãos locais 
competentes, para os colaboradores que se encontravam exclusivamente na 
modalidade de teletrabalho. Importante destacar que as ações de prevenção 
estão em constante movimento e que as avaliações estão sendo atualizadas 
periodicamente pelo Comitê e Direção da Companhia, que poderão vir a ado-
tar novas medidas, se necessário. 2. Base de preparação e apresentação 
das informações financeiras: As informações financeiras individuais e con-
solidadas da Companhia, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros, proprieda-
des para investimentos, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao 
valor justo. A emissão das informações financeiras individuais e consolidadas 
foram aprovadas pelo Conselho Fiscal em 31 de março de 2022 e pelo Con-
selho de Administração em 31 de março de 2022. Os dados não financeiros, 
tais como volumes e outros números operacionais, não foram objeto de exame 
pelos auditores independentes. Todos os valores apresentados nestas infor-
mações financeiras estão expressos em milhares de reais. As informações 
foram preparadas e estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcio-
nal e de apresentação da Companhia e de suas controladas. A moeda funcio-
nal foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas ope-
rações. As transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não 
foram realizadas na moeda funcional da Companhia, foram convertidas para a 
moeda funcional pela taxa de câmbio da data em que as transações foram 
realizadas. Os saldos de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira 
são reavaliados para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio 
na data-base dos balanços. A apresentação da Demonstração do Valor Adicio-
nado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não 
requerem a apresentação dessa demonstração, sendo considerada como in-
formação suplementar, sem prejuízo do conjunto das informações financeiras 
anuais. As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão 
descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos itens apresen-
tados; aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das de-
monstrações financeiras, estão apresentadas nesta seção. A Companhia 
consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando 

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

2021 2020 01/01/2020 2021

2020 
(Reapresentado -  

Nota 2.1)

01/01/2020 
(Reapresentado -  

Nota 2.1)
Ativo Circulante 2.219 1.686 1.110 237.838 279.177 260.319

Caixa e equivalentes de caixa 1.954 1.355 842 108.055 121.401 102.202
Contas a receber – – – 66.411 57.156 57.549
Tributos a recuperar 86 61 185 15.530 41.911 44.444
Arrendamento financeiro – – – 19.228 18.228 17.090
Estoques – – – 21.004 29.245 24.307
Adiantamentos a fornecedores 8 10 24 427 4.815 4.903
Outros créditos 171 260 59 7.183 6.421 9.824

Ativo não Circulante 475.323 482.267 479.449 1.615.019 1.614.098 1.625.465
Tributos a recuperar 738 923 1.125 113.083 82.417 90.267
Arrendamento financeiro – – – 85.769 104.996 123.233
Contas a receber – – – – – 19.816
Depósitos judiciais 17 27 16 210 235 220
Partes relacionadas 463.000 467.720 468.680 449.279 449.279 449.279
Outros créditos 2.758 3.264 669 2.758 12.879 3.101
Depósitos vinculados 794 845 807 115.845 107.467 105.067
Propriedades para investimento 3.375 4.328 4.328 3.375 4.328 4.328
Investimentos 3.961 4.174 569 – – –
Intangível – – 93 89.494 99.434 109.470
Imobilizado 574 490 369 738.272 736.588 704.504
Ativo de direito de uso 106 496 2.793 16.936 16.475 16.180

      
Total ativo 477.542 483.953 480.559 1.852.857 1.893.275 1.885.784

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

2021

2020 
(Reapresentado - 

Nota 2.1)

01/01/2020 
(Reapresentado - 

Nota 2.1) 2021

2020 
(Reapresentado - 

Nota 2.1)

01/01/2020 
(Reapresentado - 

Nota 2.1)

Passivo Circulante 34.850 29.326 27.866 1.361.247 1.440.908 1.569.841
Empréstimos e financiamentos – – – 851.203 742.697 859.244
Debêntures 16.170 12.531 9.194 16.170 12.531 9.194
Fornecedores 1.024 98 691 32.976 227.038 229.722
Obrigações sociais e trabalhistas 795 1.024 823 1.906 1.958 1.719
Obrigações tributárias 508 485 528 8.689 7.542 8.282
Passivo de arrendamento 131 448 232 1.205 1.345 974
Partes relacionadas 14.067 14.067 14.067 391.284 391.284 391.283
Outras obrigações 2.155 673 2.331 57.814 56.513 69.423

Passivo não Circulante 795.954 778.840 685.630 904.141 834.018 592.346
Empréstimos e financiamentos – – – 606.204 656.209 435.828
Fornecedores – – – 128.765 – –
Obrigações tributárias – – – 1.941 3.627 5.336
Impostos diferidos – – – 37.599 41.286 44.973
Provisão para demandas judiciais 29.398 – – 55.643 20.962 4.674
Partes relacionadas 12.723 11.400 – – – –
Provisão para desmobilização de ativos – – – 35.626 30.242 27.211
Outras obrigações – – – 10.695 56.000 49.247
Passivo de arrendamento – 124 2.720 18.491 16.516 15.901
Provisão para perda de investimentos 753.833 767.316 682.910 9.177 9.176 9.176

Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto)
 atribuível aos acionistas controladores (353.262) (324.213) (232.937) (353.262) (324.213) (232.937)
Capital social 855.828 855.828 855.828 855.828 855.828 855.828
Reserva de capital 543.916 543.916 543.916 543.916 543.916 543.916
Prejuízos acumulados (1.753.006) (1.723.957) (1.632.681) (1.753.006) (1.723.957) (1.632.681)
Acionistas não controladores – – – (59.269) (57.438) (43.466)

Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (353.262) (324.213) (232.937) (412.531) (381.651) (276.403)
Total do passivo e do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) 477.542 483.953 480.559 1.852.857 1.893.275 1.885.784
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As 
empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 15 e as políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas estão descritas na seção 3. 2.1 - Ajustes para fins de correção de apresentação das cifras comparativas: (a) Arrendamentos a receber: Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram identificados ajustes de exercícios anteriores, relacionados à retificação de erros no cálculo da taxa de 
retorno de 7% a.a. para 5,63% a.a. sobre o contrato de arrendamento financeiro da controlada indireta RAESA com a Amazonas Energia, em decorrência do 
recálculo dos custos fixos atribuídos. Adicionalmente, foi efetuada a reclassificação da receita relativa ao arrendamento financeiro, originalmente apresentada 
como receita operacional, para receita financeira. (b) Empréstimos e financiamentos: Em 2021, a Companhia também efetuou a retificação de determinados 
saldos e valores das demonstrações financeiras relacionadas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, decorrentes de erros no cálculo da apropriação 
de juros sobre empréstimos e financiamentos. 
Quadro resumo de correções de erros 01/01/2020 31/12/2020
Ativo
Arrendamento financeiro a receber (a) (7.534) (7.302)
Passivo
Empréstimos e financiamentos (b) 41.320
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Prejuízos acumulados 7.534 48.622
 Atribuíveis aos controladores(a) (b) 7.234 40.674
 Acionistas não controladores (a) (b) 300 7.948
Resultado
Receitas de vendas (a) (73.284)
Receitas financeiras (a) 73.515
Despesas financeiras (b) 41.320
a) Referente a 1 de janeiro de 2020:
Balanço patrimonial Controladora Consolidado

Ativo

01/01/2020

Ajustes
01/01/2020

Reapresentado

01/01/2020

Ajustes
01/01/2020

Reapresentado
Como apresentado Como apresentado

anteriormente anteriormente
Circulante
Arrendamento – – – 17.487 (211) 17.276
Outros ativos circulante – – – 243.229 – 243.229
Total Ativo circulante 1.110 – 1.110 260.716 (211) 260.505
Não circulante
Arrendamento – – – 130.370 (7.323) 123.047
Outros ativos não circulante – – – 1.502.232 – 1.502.232
Total Ativo não circulante 479.449 – 479.449 1.632.602 (7.323) 1.625.279
Total Ativo 480.559 – 480.559 1.893.318 (7.534) 1.885.784
Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 859.224 – 859.224
Outros passivos circulantes – – – 710.617 – 710.617
Total Passivo circulante 27.866 – 27.866 1.569.841 – 1.569.841
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 435.828 – 435.828
Provisão para perda de investimentos 675.676 7.234 682.910 9.176 – 9.176
Outros passivos não circulante 2.720 – 2.720 147.342 – 147.342
Total Passivo não circulante 678.396 7.234 685.630 592.346 – 592.346
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 855.828 – 855.828 855.828 – 855.828
Reserva de capital 543.916 – 543.916 543.916 – 543.916
Prejuízos acumulados (1.625.447) (7.234) (1.632.681) (1.625.447) (7.234) (1.632.681)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto)
 atribuível aos controladores (225.703) (7.234) (232.937) (225.703) (7.234) (232.937)
Acionistas não controladores – – – (43.166) (300) (43.466)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (225.703) (7.234) (232.937) (268.869) (7.534) (276.403)
Total do passivo e patrimônio líquido 480.559 – 480.559 1.893.318 (7.534) 1.885.784
b) Referente a 31 de dezembro de 2020
Balanço patrimonial Controladora Consolidado

31/12/2020

Ajustes
31/12/2020

Reapresentado

31/12/2020

Ajustes
31/12/2020

Reapresentado
Como apresentado Como apresentado

anteriormente anteriormente
Ativo
Circulante
Arrendamento – – – 18.701 (473) 18.228
Outros ativos circulante – – – 260.949 – 260.949
Total Ativo circulante 1.686 – 1.686 279.650 (473) 279.177
Não circulante
Arrendamento – – – 111.825 (6.829) 104.996
Outros ativos não circulante – – – 1.509.102 – 1.509.102
Total Ativo não circulante 482.267 – 482.267 1.620.927 (6.829) 1.614.098
Total Ativo 483.953 – 483.953 1.900.577 (7.302) 1.893.275
Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 736.921 5.776 742.697
Outros passivos circulantes – – – 698.211 – 698.211
Total Passivo circulante 29.326 – 29.326 1.435.132 5.776 1.440.908
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 620.665 35.544 656.209
Provisão para perda de investimentos 726.642 40.674 767.316 9.176 – 9.176
Outros passivos não circulante 11.524 – 11.524 168.633 – 168.633
Total Passivo não circulante 738.166 40.674 778.840 798.474 35.544 834.018
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 855.828 – 855.828 855.828 – 855.828
Reserva de capital 543.916 – 543.916 543.916 – 543.916
Prejuízos acumulados (1.683.283) (40.674) (1.723.957) (1.683.283) (40.674) (1.723.957)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) 
 atribuível aos controladores (283.539) (40.674) (324.213) (283.539) (40.674) (324.213)
Acionistas não controladores – – – (49.490) (7.948) (57.438)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (283.539) (40.674) (324.213) (333.029) (48.622) (381.651)

Total do passivo e patrimônio líquido 483.953 – 483.953 1.900.577 (7.302) 1.893.275
c) Referente a 31 de dezembro de 2020
Demonstração de resultados Controladora Consolidado

31/12/2020 
Como apresentado 

anteriormente Ajustes
31/12/2020 

Reapresentado

31/12/2020 
Como apresentado 

anteriormente Ajustes
31/12/2020 

Reapresentado
Receita operacional líquida – – – 247.903 (73.284) 174.619
Custos das vendas e dos serviços prestados – – – (128.659) – (128.659)
Lucro bruto – – – 119.244 (73.284) 45.960
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (6.262) – (6.262) (31.644) – (31.644)
Outras receitas (despesas) operacionais 23 – 23 12.190 – 12.190
Resultado de equivalência patrimonial (47.959) (33.439) (81.398) – – –
Total receitas (despesas) operacionais (54.198) (33.439) (87.637) (19.454) – (19.454)
Resultado antes do resultado financeiro líquido (54.198) (33.439) (87.637) 99.790 (73.284) 26.506
Despesas financeiras (3.744) – (3.744) (191.483) (41.320) (232.803)
Receitas financeiras 106 – 106 27.019 73.515 100.534
Resultado financeiro (3.638) – (3.638) (164.464) 32.195 (132.269)
Resultado antes dos impostos (57.836) (33.439) (91.275) (64.674) (41.089) (105.763)
Imposto de renda e contribuição social corrente – – – (8.170) – (8.170)
Imposto de renda e contribuição social diferido – – – 3.687 – 3.687
Incentivos fiscais – – – 4.997 – 4.997
Prejuízo do exercício (57.836) (33.439) (91.275) (64.160) (41.089) (105.249)
Prejuízo do exercício atribuído aos sócios não controladores (6.324) (7.650) (13.974)
Prejuízo do exercício atribuído aos sócios controladores (57.836) (33.439) (91.275) (57.836) (33.439) (91.275)
d) Referente a 31 de dezembro de 2020
Demonstração dos fluxos de caixa 

Controladora Consolidado
31/12/2020 

Como apresentado 
anteriormente Ajustes

31/12/2020 
Reapresentado

31/12/2020 
Como apresentado 

anteriormente Ajustes
31/12/2020 

Reapresentado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado antes do IR e da CS (57.836) (33.439) (91.275) (64.674) (41.089) (105.763)
 Ajustes por:
  Resultado de equivalência patrimonial 47.959 33.439 81.398 – – –
  Juros e variação monetária sobre arrendamento
   mercantil - arrendador – – – (9.505) (73.515) (83.020)
  Juros ativos s/empréstimos e financiamentos - CCBs – – – 87.446 (2.393) 85.053
  Variação monetária 33 – 33 78.065 43.713 121.778
  Demais itens de ajustes no resultado 4.220 – 4.220 33.382 – 33.382
  Recebimento de arrendamento mercantil financeiro -
   arrendador – – – 27.012 73.284 100.296
  Demais variações nos ativos e passivos (14.206) – (14.206) 6.785 – 6.785
 Caixa líquido das atividades operacionais (19.830) – (19.830) 158.511 – 158.511
  Aumento de capital em investidas – (598) (598) – – –
  Outras atividades de investimentos (357) – (357) (78.873) – (78.873)
 Caixa líquido das atividades de investimento (357) (598) (955) (78.873) – (78.873)
  Aumento de capital em investidas (598) 598 – – – –
  Outras atividades de financiamentos 21.298 – 21.298 (60.439) – (60.439)
 Caixa líquido das atividades de financiamentos 20.700 598 21.298 (60.439) – (60.439)
 Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 513 – 513 19.199 – 19.199
  Saldo no início do exercício 842 – 842 102.202 – 102.202
  Saldo no final do exercício 1.355 – 1.355 121.401 – 121.401
 Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 513 – 513 19.199 – 19.199
e) Referente a 31 de dezembro de 2020
Demonstração do valor adicionado

Controladora Consolidado
31/12/2020 

Como apresentado 
anteriormente Ajuste

31/12/2020
Reapresentado

31/12/2020
Como apresentado

anteriormente Ajuste
31/12/2020

Reapresentado
Receitas 19 – 19 322.816 (123.756) 199.060
 Venda de energia – – – 321.355 (123.756) 197.599
 Outras receitas 24 – 24 14.339 – 14.339
 Provisão para perda (5) – (5) (12.878) – (12.878)
Insumos adquiridos de terceiros (3.717) – (3.717) (71.629) – (71.629)
Valor adicionado bruto (3.698) – (3.698) 251.187 (123.756) 127.431
Retenções (121) – (121) (56.456) – (56.456)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (3.819) – (3.819) 194.731 (123.756) 70.975
Valor adicionado recebido em transferência (47.853) (33.439) (81.292) 27.019 73.515 100.534
 Resultado de equivalência patrimonial (47.959) (33.439) (81.398) – – –
 Receitas financeiras 106 – 106 27.019 73.515 100.534
Valor adicionado a distribuir (51.672) (33.439) (85.111) 221.750 (50.241) 171.509
Pessoal 2.055 – 2.055 15.647 – 15.647
Tributos 372 – 372 73.274 (50.472) 22.802
Remuneração de capitais de terceiros 3.737 – 3.737 196.989 41.320 238.309
  Aluguéis (7) – (7) 5.506 – 5.506
  Despesas financeiras 3.744 – 3.744 191.483 41.320 232.803
Remuneração de capitais próprios (57.836) (33.439) (91.275) (64.160) (41.089) (105.249)
  Prejuízo do exercício (57.836) (33.439) (91.275) (57.836) (33.439) (91.275)
  Participação dos não controladores – – – (6.324) (7.650) (13.974)
Valor adicionado distribuído (51.672) (33.439) (85.111) 221.750 (50.241) 171.509
3. Entidades do Grupo
Controladas diretas
As informações financeiras consolidadas compreendem as informações da Companhia e de suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”), a se-
guir relacionadas:

Participação acionária
31/12/2021 31/12/2020

New Energy Options Geração de Energia S.A. (“NEO”) 80,00% 80,00%
2007 Participações S.A. 96,04% 96,04%
Termelétrica Itapebi S.A. 100,00% 100,00%
Termelétrica Monte Pascoal S.A. 100,00% 100,00%
Termelétrica Pernambuco IV S.A. 100,00% 100,00%
Termelétrica Termopower V S.A. 100,00% 100,00%
Termelétrica Termopower VI S.A. 100,00% 100,00%
Controlada indireta: A Companhia possui controle indireto sobre a Rio Amazonas Energia S.A. (“RAESA”) através do investimento em sua holding 2007 Parti-
cipações S.A., que, por sua vez, detém 99,99% de participação acionária na RAESA em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. Assim, a participação acionária 
indireta da Companhia na RAESA é de 96,03%. Controlada em conjunto (“joint ventures”): Participação contabilizada pelo método de equivalência patrimonial, 
conforme demonstrado a seguir:

Participação acionária
31/12/2021 31/12/2020

Companhia Energética do Uruguai S.A. - (“CEU”) 71,00% 71,00%
Apesar da Companhia possuir a maior parte das ações com direito de voto na CEU, a Companhia não tem o poder de governar de forma independente as 
políticas financeiras e operacionais dessa investida, em razão de acordo firmado com os demais investidores. Consequentemente, a Companhia aplica o CPC 
18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, CPC 36 - Demonstrações Consolidadas e ICPC 09 - Demons-
trações Financeiras Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, que estabele-
ce a contabilização de investimentos em controladas e coligadas, e define os requisitos para aplicação do método da equivalência patrimonial quando da 
contabilização de investimentos em coligadas, em controladas e em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). A empresa é a desenvolvedo-
ra do projeto UHE (Usina Hidroelétrica) IRAÍ, ou seja, ela tem a autorização da ANEEL para realizar os estudos de viabilidade técnica e socioambiental para 
a implantação de uma UHE nas margens do Rio Uruguai. A CEU está elaborando estudos para obtenção de licença prévia até 2025. A posição patrimonial da 
respectiva investida. 4. Políticas contábeis e estimativas: As principais políticas contábeis e estimativas, aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras, estão definidas a seguir. Estas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. a) Ativos e passivos financeiros: 
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no  reconhecimento inicial, como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos 

financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia 
para a gestão destes ativos financeiros. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e transações com partes 
relacionadas. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como pas-
sivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, transações com 
partes relacionadas e empréstimos e financiamentos. A Companhia não utiliza instrumentos financeiros derivativos. b) Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Para maiores 
detalhes do caixa e equivalentes de caixa da Companhia e suas controladas. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, resgatável junto ao próprio 
emissor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. O caixa e equivalentes de caixa da Companhia e suas controladas estão classificados como valor justo. 
c) Estoque: O estoque consiste, basicamente, em peças de reposição importadas para o maquinário de operação da controlada indireta RAESA e peças de 
reposição para os aerogeradores da controlada NEO e são demonstrados pelo valor de custo ou valor realizável líquido, dos dois o menor. No valor de custo 
dos estoques, calculado pelo custo médio ponderado, estão incluídos os custos de aquisição e de transformação baseados na capacidade normal de produção. 
A Companhia revisa, no mínimo, anualmente o valor contábil líquido dos estoques com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Uma perda é reconhecida, na demonstração do re-
sultado, pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável. A obsolescência de materiais mantidos para uso na produção também 
é revisada quando: (i) tenham expirado a data de validade; ou (ii) materiais ou bens que não atendem à especificação. Essa classificação é feita pela Compa-
nhia anualmente com o apoio da equipe técnica de operações. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, devido a conclusão do projeto de conversão 
dos motores para 100% a gás natural da investida RAESA, a Companhia reconheceu perda relacionada a determinadas peças de manutenção que não mais 
apresentavam a possibilidade real de uso, de forma que o valor dos estoques não mais representava o seu efetivo valor de realização. d) Investimentos: As 
participações em controladas são avaliadas pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais. Os investimentos em socie-
dades coligadas e empreendimento controlados em conjunto são avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Uma coligada é uma entidade sobre a qual o Grupo exerce influência significativa. Influência significativa é o poder de participar das decisões 
sobre políticas financeiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto destas políticas. Operação em conjunto (ou 
joint venture) é um negócio em conjunto segundo o qual as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm 
obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Estas partes são denominadas de operadores em conjunto. Controle conjunto é o compartilhamento, 
contratualmente convencionado, do controle de negócio, que existe somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento unâni-
me das partes que compartilham o controle. A soma da participação da Companhia nos resultados de uma coligada ou joint venture é apresentada na demons-
tração do resultado, representando o resultado após os tributos e as participações de não controladores nas controladas da coligada ou joint venture. As de-
monstrações financeiras da coligada ou joint venture são elaboradas para o mesmo período de divulgação. Quando necessário, são feitos ajustes para que as 
políticas contábeis fiquem alinhadas com as da Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional sobre o valor recuperável do investimento em sua coligada ou joint venture. A Companhia determina, em cada data de reporte, se 
há evidência objetiva de que o investimento na coligada ou joint venture sofreu perda por redução ao valor recuperável. Ao perder influência significativa sobre 
a coligada ou controle conjunto sobre a joint venture, a Companhia mensura e reconhece qualquer investimento retido ao valor justo. Eventual diferença entre 
o valor contábil da coligada ou joint venture, no momento da perda de influência significativa, e o valor justo do investimento retido e dos resultados da aliena-
ção são reconhecidos no resultado. e) Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado são demonstrados pelo custo histórico de aquisição ou de construção, dedu-
zido da depreciação acumulada. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relativos à aquisição ou construção dos ativos. A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A taxa de depreciação dos itens 
do ativo imobilizado, está baseada no tempo de vida útil estimado pela Companhia e suas controladas. Quando partes significativas do ativo imobilizado são 
substituídas, essas partes são reconhecidas como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma manutenção relevan-
te for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos 
e manutenção são reconhecidos na demonstração de resultado, quando incorridos. Um item do ativo imobilizado é baixado quando é vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado pelo seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo são incluídos na demonstração 
do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O resultado na alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela diferença 
entre o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. f) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados pelo método linear ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível, quando existentes, são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. g) Propriedades para investimento: Os saldos registrados como pro-
priedades para investimento referem-se a terrenos adquiridos para investimentos futuros em novos negócios do ramo de geração de energia e são inicialmen-
te mensurados ao custo, incluindo custos da transação. O Grupo contrata avaliadores externos, independentes e qualificados para determinar o valor justo das 
propriedades para investimento ao final de cada exercício. Adicionalmente, o valor justo, que reflete as condições de mercado na data encerramento do balan-
ço é divulgado. h) Provisão de redução ao provável valor recuperável dos ativos não circulantes ou de longa duração: A Companhia revisa, no mínimo, anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos não circulantes com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. O valor recuperável do ativo é definido como sendo o maior entre o valor em 
uso e o valor justo menos custo para venda. Para fins de avaliação do valor recuperável dos ativos através do valor em uso, utiliza-se o menor grupo de ativos 
para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Uma perda é reconhecida, na demonstração do 
resultado, pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável. i) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa, a Companhia concluiu que 
o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulante e não circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. j) Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso do ativo. A caracterização de um contrato como um arrendamento mercantil está 
baseado na substância do contrato na data do início de sua execução. O contrato é, ou contém, um arrendamento caso o cumprimento deste contrato seja 
dependente da utilização do ativo (ou ativos) específico(s) e o contrato transferir o direito de uso do ativo (ou ativos), mesmo se esse ativo (ou esses ativos) 
não estiver (em) explícito(s) no contrato. Arrendador: A caracterização de um contrato como, ou se ele contém, um arrendamento mercantil financeiro em re-
lação ao arrendador, está baseada na substância do contrato na data do início de sua execução. Num arrendamento mercantil financeiro, substancialmente 
todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade legal são transferidos pelo arrendador e, portanto, os pagamentos do arrendamento mercantil a serem 
recebidos são tratados pelo arrendador como amortização de capital e receita financeira para reembolsá-lo e recompensá-lo pelo investimento e serviços. 
Como resultado, os referidos custos devem ser excluídos do investimento líquido no arrendamento mercantil e devem ser reconhecidos como despesa quando 
o lucro da venda for reconhecido. Normalmente, em um arrendamento mercantil financeiro, esse lucro é reconhecido no começo do prazo do arrendamento 
mercantil. Um arrendador tem como meta apropriar a receita financeira durante o prazo do arrendamento mercantil em base sistemática e racional. Essa 
apropriação da receita baseia-se no padrão que reflete o retorno periódico constante sobre o investimento líquido do arrendador. Os pagamentos do arrenda-
mento mercantil relacionados ao período, excluindo custos de serviços, devem ser aplicados ao investimento bruto no arrendamento mercantil para reduzir 
tanto o principal quanto as receitas financeiras não realizadas. Os valores residuais não garantidos estimados, usados no cálculo do investimento bruto do 
arrendador em arrendamento mercantil, são revisados regularmente. Se tiver ocorrido redução no valor residual estimado não garantido, a apropriação da 
receita durante o prazo do arrendamento mercantil é revista e qualquer redução relacionada a valores apropriados é imediatamente reconhecida. Os equipa-
mentos e edificações pertencentes à controlada indireta RAESA se caracterizam como um arrendamento mercantil financeiro, considerando que o contrato de 
suprimento de energia, firmado com a Amazonas Geração e Transmissão de Energia S.A. (“Amazonas Energia” ou “Amazonas”), contém um arrendamento 
conforme os critérios contidos na norma contábil. O arrendamento financeiro a receber, decorrente desse contrato, é remunerado pela taxa de retorno de 
5,63% a.a., de acordo com a projeção do valor presente dos recebimentos futuros, líquidos dos impostos sobre faturamentos, descontados dos custos de 
construção das usinas. Não há valores residuais estimados no cálculo do investimento bruto do arrendador. Arrendatário: A Companhia reconhece e mensura 
todos os contratos identificados como contendo um ativo de arrendamento, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamento de arrendamento e ativos de direito de uso que representa o direito de 
uso dos ativos subjacentes. k) Demais ativos: Os demais ativos são demonstrados aos valores de custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, as variações monetárias e cambiais incorridas ou deduzidos de provisão para perda e, se aplicável, ajuste a valor presente. l) For-
necedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente devido ao curto prazo de pagamento. 
m) Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas das controladas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
• Programa de Integração Social (PIS): 0,65% (regime cumulativo) e 1,65% (regime não cumulativo), sobre venda de energia elétrica e prestação de serviços; 
• Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS): 3,00% (regime cumulativo) e 7,60% (regime não cumulativo) sobre a venda de energia 
elétrica e prestação de serviços; • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços: o ICMS é aplicado de acordo com os clientes a serem faturados: dife-
rimento no caso de geração ou distribuição e faturamento com a alíquota interna para os demais clientes. Esses tributos são deduzidos das receitas de vendas, 
as quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Os créditos de PIS e COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas 
operacionais, são apresentados como redutores destes grupos de contas nas demonstrações financeiras. n) Imposto de renda e contribuição social: Imposto 
de renda e contribuição social correntes: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda corrente. O imposto cor-
rente é reconhecido no resultado a menos que esteja relacionado à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras, e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. A Companhia e suas controladas estão inseridas no regime tributável Lucro Real, desta forma, o imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. o) Reconhecimento de receita das investidas: A receita de venda inclui somente os ingressos de 
benefícios econômicos recebidos e a receber pela entidade e é apresentada líquida de impostos, das devoluções, dos abatimentos e descontos. Uma receita 
não é reconhecida se houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. Receita de arrendamento financeiro: O reconhecimento do arrendamento 
mercantil da controlada indireta RAESA se enquadra nos aspectos exigidos pela norma contábil para um arrendamento financeiro, remunerado pela taxa de 
retorno de 5,63% a.a., de acordo com a projeção do valor presente dos recebimentos futuros, líquidos dos impostos sobre faturamento, descontados dos 
custos de construção da usina. A Companhia apresenta essa receita financeira, juntamente com a variação monetária contratual (IGP-M) na demonstração de 
resultado, no grupo de Receitas Financeiras. Receita de operação e manutenção - O&M: Refere-se aos serviços de operação e manutenção das instalações 
de geração de energia elétrica estabelecidos no contrato de suprimento de energia que visa a não interrupção da disponibilidade das instalações, reconhecida 
conforme a contraprestação dos serviços. Receita de venda de energia renovável: O reconhecimento da receita oriunda da venda de energia renovável de 
fonte eólica da controlada NEO em conformidade ao Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato de Cliente, é reconhecida mensalmente com base 
nos dados para faturamento que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contratada, e declarados junto a CCEE. Tendo em vista que a controlada 
NEO está sujeita a montantes mínimos de geração, entende que há contraprestação variável e, por esta razão, constitui provisão pela não performance quan-
do não atingida a geração mínima, calculada com base nas estimativas de geração anual e apresentada deduzindo da receita operacional líquida. p) Provisões: 
Provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada), em função de um evento pas-
sado, e que seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo a despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembol-
so. Provisões para demandas judiciais e outros: A Companhia e suas controladas são parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais e outros para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as de-
cisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas, para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicio-
nais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para perda de investimentos: A provisão para perda de investimentos é 
reconhecida com base no patrimônio líquido da investida para cobrir as perdas permanentes na realização do investimento. A provisão para perda de investi-
mentos apresentada nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas refere-se ao resultado acumulado de perdas por equivalência patrimonial. 
q) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Outros ativos estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de realização, quando este último 
for menor, e outros passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
atualizações monetárias incorridas. r) Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante: Um ativo ou passivo deverá ser registrado como cir-
culante se é esperado que a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses subsequentes à data-base das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, caso contrário será registrado como não circulante. 4.1 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a Companhia faz o uso de julgamentos e estimativas, com base nas informações disponíveis, bem como adota 
premissas que impactam os valores das receitas, despesas, ativos e passivos, e as divulgações de passivos contingentes. Quando necessário, os julgamentos 
e as estimativas estão suportados por pareceres elaborados por especialistas. A Companhia e suas controladas adotam premissas derivadas de sua experi-
ência e outros fatores que entende como razoáveis e relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas pela Companhia e suas controladas são revisadas 
periodicamente no curso ordinário dos negócios. Contudo, deve ser considerado que há uma incerteza inerente relativa à determinação dessas premissas e 
estimativas, o que pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do referido ativo ou passivo em períodos futuros na medida 
em que novas informações estejam disponíveis. Modificações nas estimativas são tratadas prospectivamente. As principais premissas e estimativas utilizadas 
na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas são discutidas a seguir: i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não fi-
nanceiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recupe-
rável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de venda é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorga-
nização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade 
geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebi-
mentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. ii) Vida útil dos bens do ativo imobilizado: A Companhia e suas 
controladas utilizam como base para taxa de depreciação, a estimativa de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Consequentemente os valores residuais dos 
bens do imobilizado resultam da aplicação das vidas úteis definidas pela ANEEL, estando em linha com as expectativas de utilização e geração de benefícios 
econômicos de tais ativos. iii) Arrendamento financeiro: O faturamento da Companhia junto à Amazonas Energia, está sujeito contratualmente à atualização 
anual pela variação do IGP-M. Considerando-se que a norma contábil é silente em relação à atualização do saldo de arrendamento a receber quando o mes-
mo está sujeito à atualização monetária, a Administração da Companhia definiu pelo reconhecimento dessas variações contidas nas parcelas recebidas du-
rante o ano, diretamente no resultado do exercício, como receita financeira, mantendo, dessa forma, o saldo de arrendamento a receber por seu valor original, 
acrescido dos juros de 5,63%, e deduzidos da parcela histórica dos valores recebidos durante o ano. iv) Provisão para demandas judiciais: A Companhia e 
suas controladas são parte de diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais e outros para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas, para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 4.2 Informação por segmento: A área de atuação e principal atividade operacional da Companhia e de suas controladas é a geração de energia 
elétrica, na condição de produtor independente, cuja regulamentação está subordinada à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, vinculada ao Minis-
tério de Minas e Energia - MME. A Companhia possui atualmente um portfólio com 236,8 MW de capacidade instalada própria, distribuída em três usinas em 
operação, sendo uma termelétrica operada pela RAESA cuja receita principal é decorrente de contrato de arrendamento financeiro e duas eólicas operadas 
pela NEO. A Direção da Companhia, responsável por revisar regularmente as informações financeiras, de forma a alocar os recursos e analisar o desempenho 
da Companhia, utiliza informações por segmento para suas análises:
Entidade Segmento
UTE Cristiano Rocha (“RAESA”) Fonte térmica
Parque Alegria I e Alegria II (“NEO”) Fonte eólica
Itapebi(i) Fonte térmica
Monte Pascoal(i) Fonte térmica
Pernambuco IV(i) Fonte térmica
Termopower V(i) Fonte térmica
Termopower VI(i) Fonte térmica
Multiner S.A. Corporativo
(i) Entidades com outorga revogada. As despesas corporativas e eliminações para o consolidado foram apresentadas em uma única coluna. 5. Novos pronun-
ciamentos, interpretações e orientações:  As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2021. 
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). • Alteração ao 
IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos 
da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos 
no resultado do exercício. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022. • Alteração ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes”: em maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do 
contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. 
A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022. • Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emitida em maio de 2020, com o obje-
tivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência de aplicação a partir de 1º de 
janeiro de 2022. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo de melhoria 
anual, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a 
baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados 
a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma 
por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. 
• Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: emitida em maio de 2020, com o objetivo de esclarecer que os passivos são classificados 
como circulantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da entidade 
ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se refere 
“liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 
2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés 
de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclare-
ce que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis 
 relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre 
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As 
empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 15 e as políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas estão descritas na seção 3. 2.1 - Ajustes para fins de correção de apresentação das cifras comparativas: (a) Arrendamentos a receber: Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram identificados ajustes de exercícios anteriores, relacionados à retificação de erros no cálculo da taxa de 
retorno de 7% a.a. para 5,63% a.a. sobre o contrato de arrendamento financeiro da controlada indireta RAESA com a Amazonas Energia, em decorrência do 
recálculo dos custos fixos atribuídos. Adicionalmente, foi efetuada a reclassificação da receita relativa ao arrendamento financeiro, originalmente apresentada 
como receita operacional, para receita financeira. (b) Empréstimos e financiamentos: Em 2021, a Companhia também efetuou a retificação de determinados 
saldos e valores das demonstrações financeiras relacionadas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, decorrentes de erros no cálculo da apropriação 
de juros sobre empréstimos e financiamentos. 
Quadro resumo de correções de erros 01/01/2020 31/12/2020
Ativo
Arrendamento financeiro a receber (a) (7.534) (7.302)
Passivo
Empréstimos e financiamentos (b) 41.320
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Prejuízos acumulados 7.534 48.622
 Atribuíveis aos controladores(a) (b) 7.234 40.674
 Acionistas não controladores (a) (b) 300 7.948
Resultado
Receitas de vendas (a) (73.284)
Receitas financeiras (a) 73.515
Despesas financeiras (b) 41.320
a) Referente a 1 de janeiro de 2020:
Balanço patrimonial Controladora Consolidado

Ativo

01/01/2020

Ajustes
01/01/2020

Reapresentado

01/01/2020

Ajustes
01/01/2020

Reapresentado
Como apresentado Como apresentado

anteriormente anteriormente
Circulante
Arrendamento – – – 17.487 (211) 17.276
Outros ativos circulante – – – 243.229 – 243.229
Total Ativo circulante 1.110 – 1.110 260.716 (211) 260.505
Não circulante
Arrendamento – – – 130.370 (7.323) 123.047
Outros ativos não circulante – – – 1.502.232 – 1.502.232
Total Ativo não circulante 479.449 – 479.449 1.632.602 (7.323) 1.625.279
Total Ativo 480.559 – 480.559 1.893.318 (7.534) 1.885.784
Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 859.224 – 859.224
Outros passivos circulantes – – – 710.617 – 710.617
Total Passivo circulante 27.866 – 27.866 1.569.841 – 1.569.841
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 435.828 – 435.828
Provisão para perda de investimentos 675.676 7.234 682.910 9.176 – 9.176
Outros passivos não circulante 2.720 – 2.720 147.342 – 147.342
Total Passivo não circulante 678.396 7.234 685.630 592.346 – 592.346
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 855.828 – 855.828 855.828 – 855.828
Reserva de capital 543.916 – 543.916 543.916 – 543.916
Prejuízos acumulados (1.625.447) (7.234) (1.632.681) (1.625.447) (7.234) (1.632.681)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto)
 atribuível aos controladores (225.703) (7.234) (232.937) (225.703) (7.234) (232.937)
Acionistas não controladores – – – (43.166) (300) (43.466)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (225.703) (7.234) (232.937) (268.869) (7.534) (276.403)
Total do passivo e patrimônio líquido 480.559 – 480.559 1.893.318 (7.534) 1.885.784
b) Referente a 31 de dezembro de 2020
Balanço patrimonial Controladora Consolidado

31/12/2020

Ajustes
31/12/2020

Reapresentado

31/12/2020

Ajustes
31/12/2020

Reapresentado
Como apresentado Como apresentado

anteriormente anteriormente
Ativo
Circulante
Arrendamento – – – 18.701 (473) 18.228
Outros ativos circulante – – – 260.949 – 260.949
Total Ativo circulante 1.686 – 1.686 279.650 (473) 279.177
Não circulante
Arrendamento – – – 111.825 (6.829) 104.996
Outros ativos não circulante – – – 1.509.102 – 1.509.102
Total Ativo não circulante 482.267 – 482.267 1.620.927 (6.829) 1.614.098
Total Ativo 483.953 – 483.953 1.900.577 (7.302) 1.893.275
Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 736.921 5.776 742.697
Outros passivos circulantes – – – 698.211 – 698.211
Total Passivo circulante 29.326 – 29.326 1.435.132 5.776 1.440.908
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – – – 620.665 35.544 656.209
Provisão para perda de investimentos 726.642 40.674 767.316 9.176 – 9.176
Outros passivos não circulante 11.524 – 11.524 168.633 – 168.633
Total Passivo não circulante 738.166 40.674 778.840 798.474 35.544 834.018
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 855.828 – 855.828 855.828 – 855.828
Reserva de capital 543.916 – 543.916 543.916 – 543.916
Prejuízos acumulados (1.683.283) (40.674) (1.723.957) (1.683.283) (40.674) (1.723.957)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) 
 atribuível aos controladores (283.539) (40.674) (324.213) (283.539) (40.674) (324.213)
Acionistas não controladores – – – (49.490) (7.948) (57.438)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (283.539) (40.674) (324.213) (333.029) (48.622) (381.651)

Total do passivo e patrimônio líquido 483.953 – 483.953 1.900.577 (7.302) 1.893.275
c) Referente a 31 de dezembro de 2020
Demonstração de resultados Controladora Consolidado

31/12/2020 
Como apresentado 

anteriormente Ajustes
31/12/2020 

Reapresentado

31/12/2020 
Como apresentado 

anteriormente Ajustes
31/12/2020 

Reapresentado
Receita operacional líquida – – – 247.903 (73.284) 174.619
Custos das vendas e dos serviços prestados – – – (128.659) – (128.659)
Lucro bruto – – – 119.244 (73.284) 45.960
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (6.262) – (6.262) (31.644) – (31.644)
Outras receitas (despesas) operacionais 23 – 23 12.190 – 12.190
Resultado de equivalência patrimonial (47.959) (33.439) (81.398) – – –
Total receitas (despesas) operacionais (54.198) (33.439) (87.637) (19.454) – (19.454)
Resultado antes do resultado financeiro líquido (54.198) (33.439) (87.637) 99.790 (73.284) 26.506
Despesas financeiras (3.744) – (3.744) (191.483) (41.320) (232.803)
Receitas financeiras 106 – 106 27.019 73.515 100.534
Resultado financeiro (3.638) – (3.638) (164.464) 32.195 (132.269)
Resultado antes dos impostos (57.836) (33.439) (91.275) (64.674) (41.089) (105.763)
Imposto de renda e contribuição social corrente – – – (8.170) – (8.170)
Imposto de renda e contribuição social diferido – – – 3.687 – 3.687
Incentivos fiscais – – – 4.997 – 4.997
Prejuízo do exercício (57.836) (33.439) (91.275) (64.160) (41.089) (105.249)
Prejuízo do exercício atribuído aos sócios não controladores (6.324) (7.650) (13.974)
Prejuízo do exercício atribuído aos sócios controladores (57.836) (33.439) (91.275) (57.836) (33.439) (91.275)
d) Referente a 31 de dezembro de 2020
Demonstração dos fluxos de caixa 

Controladora Consolidado
31/12/2020 

Como apresentado 
anteriormente Ajustes

31/12/2020 
Reapresentado

31/12/2020 
Como apresentado 

anteriormente Ajustes
31/12/2020 

Reapresentado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado antes do IR e da CS (57.836) (33.439) (91.275) (64.674) (41.089) (105.763)
 Ajustes por:
  Resultado de equivalência patrimonial 47.959 33.439 81.398 – – –
  Juros e variação monetária sobre arrendamento
   mercantil - arrendador – – – (9.505) (73.515) (83.020)
  Juros ativos s/empréstimos e financiamentos - CCBs – – – 87.446 (2.393) 85.053
  Variação monetária 33 – 33 78.065 43.713 121.778
  Demais itens de ajustes no resultado 4.220 – 4.220 33.382 – 33.382
  Recebimento de arrendamento mercantil financeiro -
   arrendador – – – 27.012 73.284 100.296
  Demais variações nos ativos e passivos (14.206) – (14.206) 6.785 – 6.785
 Caixa líquido das atividades operacionais (19.830) – (19.830) 158.511 – 158.511
  Aumento de capital em investidas – (598) (598) – – –
  Outras atividades de investimentos (357) – (357) (78.873) – (78.873)
 Caixa líquido das atividades de investimento (357) (598) (955) (78.873) – (78.873)
  Aumento de capital em investidas (598) 598 – – – –
  Outras atividades de financiamentos 21.298 – 21.298 (60.439) – (60.439)
 Caixa líquido das atividades de financiamentos 20.700 598 21.298 (60.439) – (60.439)
 Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 513 – 513 19.199 – 19.199
  Saldo no início do exercício 842 – 842 102.202 – 102.202
  Saldo no final do exercício 1.355 – 1.355 121.401 – 121.401
 Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 513 – 513 19.199 – 19.199
e) Referente a 31 de dezembro de 2020
Demonstração do valor adicionado

Controladora Consolidado
31/12/2020 

Como apresentado 
anteriormente Ajuste

31/12/2020
Reapresentado

31/12/2020
Como apresentado

anteriormente Ajuste
31/12/2020

Reapresentado
Receitas 19 – 19 322.816 (123.756) 199.060
 Venda de energia – – – 321.355 (123.756) 197.599
 Outras receitas 24 – 24 14.339 – 14.339
 Provisão para perda (5) – (5) (12.878) – (12.878)
Insumos adquiridos de terceiros (3.717) – (3.717) (71.629) – (71.629)
Valor adicionado bruto (3.698) – (3.698) 251.187 (123.756) 127.431
Retenções (121) – (121) (56.456) – (56.456)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (3.819) – (3.819) 194.731 (123.756) 70.975
Valor adicionado recebido em transferência (47.853) (33.439) (81.292) 27.019 73.515 100.534
 Resultado de equivalência patrimonial (47.959) (33.439) (81.398) – – –
 Receitas financeiras 106 – 106 27.019 73.515 100.534
Valor adicionado a distribuir (51.672) (33.439) (85.111) 221.750 (50.241) 171.509
Pessoal 2.055 – 2.055 15.647 – 15.647
Tributos 372 – 372 73.274 (50.472) 22.802
Remuneração de capitais de terceiros 3.737 – 3.737 196.989 41.320 238.309
  Aluguéis (7) – (7) 5.506 – 5.506
  Despesas financeiras 3.744 – 3.744 191.483 41.320 232.803
Remuneração de capitais próprios (57.836) (33.439) (91.275) (64.160) (41.089) (105.249)
  Prejuízo do exercício (57.836) (33.439) (91.275) (57.836) (33.439) (91.275)
  Participação dos não controladores – – – (6.324) (7.650) (13.974)
Valor adicionado distribuído (51.672) (33.439) (85.111) 221.750 (50.241) 171.509
3. Entidades do Grupo
Controladas diretas
As informações financeiras consolidadas compreendem as informações da Companhia e de suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”), a se-
guir relacionadas:

Participação acionária
31/12/2021 31/12/2020

New Energy Options Geração de Energia S.A. (“NEO”) 80,00% 80,00%
2007 Participações S.A. 96,04% 96,04%
Termelétrica Itapebi S.A. 100,00% 100,00%
Termelétrica Monte Pascoal S.A. 100,00% 100,00%
Termelétrica Pernambuco IV S.A. 100,00% 100,00%
Termelétrica Termopower V S.A. 100,00% 100,00%
Termelétrica Termopower VI S.A. 100,00% 100,00%
Controlada indireta: A Companhia possui controle indireto sobre a Rio Amazonas Energia S.A. (“RAESA”) através do investimento em sua holding 2007 Parti-
cipações S.A., que, por sua vez, detém 99,99% de participação acionária na RAESA em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. Assim, a participação acionária 
indireta da Companhia na RAESA é de 96,03%. Controlada em conjunto (“joint ventures”): Participação contabilizada pelo método de equivalência patrimonial, 
conforme demonstrado a seguir:

Participação acionária
31/12/2021 31/12/2020

Companhia Energética do Uruguai S.A. - (“CEU”) 71,00% 71,00%
Apesar da Companhia possuir a maior parte das ações com direito de voto na CEU, a Companhia não tem o poder de governar de forma independente as 
políticas financeiras e operacionais dessa investida, em razão de acordo firmado com os demais investidores. Consequentemente, a Companhia aplica o CPC 
18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, CPC 36 - Demonstrações Consolidadas e ICPC 09 - Demons-
trações Financeiras Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, que estabele-
ce a contabilização de investimentos em controladas e coligadas, e define os requisitos para aplicação do método da equivalência patrimonial quando da 
contabilização de investimentos em coligadas, em controladas e em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). A empresa é a desenvolvedo-
ra do projeto UHE (Usina Hidroelétrica) IRAÍ, ou seja, ela tem a autorização da ANEEL para realizar os estudos de viabilidade técnica e socioambiental para 
a implantação de uma UHE nas margens do Rio Uruguai. A CEU está elaborando estudos para obtenção de licença prévia até 2025. A posição patrimonial da 
respectiva investida. 4. Políticas contábeis e estimativas: As principais políticas contábeis e estimativas, aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras, estão definidas a seguir. Estas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. a) Ativos e passivos financeiros: 
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no  reconhecimento inicial, como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos 

financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia 
para a gestão destes ativos financeiros. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e transações com partes 
relacionadas. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como pas-
sivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, transações com 
partes relacionadas e empréstimos e financiamentos. A Companhia não utiliza instrumentos financeiros derivativos. b) Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Para maiores 
detalhes do caixa e equivalentes de caixa da Companhia e suas controladas. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, resgatável junto ao próprio 
emissor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. O caixa e equivalentes de caixa da Companhia e suas controladas estão classificados como valor justo. 
c) Estoque: O estoque consiste, basicamente, em peças de reposição importadas para o maquinário de operação da controlada indireta RAESA e peças de 
reposição para os aerogeradores da controlada NEO e são demonstrados pelo valor de custo ou valor realizável líquido, dos dois o menor. No valor de custo 
dos estoques, calculado pelo custo médio ponderado, estão incluídos os custos de aquisição e de transformação baseados na capacidade normal de produção. 
A Companhia revisa, no mínimo, anualmente o valor contábil líquido dos estoques com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Uma perda é reconhecida, na demonstração do re-
sultado, pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável. A obsolescência de materiais mantidos para uso na produção também 
é revisada quando: (i) tenham expirado a data de validade; ou (ii) materiais ou bens que não atendem à especificação. Essa classificação é feita pela Compa-
nhia anualmente com o apoio da equipe técnica de operações. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, devido a conclusão do projeto de conversão 
dos motores para 100% a gás natural da investida RAESA, a Companhia reconheceu perda relacionada a determinadas peças de manutenção que não mais 
apresentavam a possibilidade real de uso, de forma que o valor dos estoques não mais representava o seu efetivo valor de realização. d) Investimentos: As 
participações em controladas são avaliadas pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais. Os investimentos em socie-
dades coligadas e empreendimento controlados em conjunto são avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Uma coligada é uma entidade sobre a qual o Grupo exerce influência significativa. Influência significativa é o poder de participar das decisões 
sobre políticas financeiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto destas políticas. Operação em conjunto (ou 
joint venture) é um negócio em conjunto segundo o qual as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm 
obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Estas partes são denominadas de operadores em conjunto. Controle conjunto é o compartilhamento, 
contratualmente convencionado, do controle de negócio, que existe somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento unâni-
me das partes que compartilham o controle. A soma da participação da Companhia nos resultados de uma coligada ou joint venture é apresentada na demons-
tração do resultado, representando o resultado após os tributos e as participações de não controladores nas controladas da coligada ou joint venture. As de-
monstrações financeiras da coligada ou joint venture são elaboradas para o mesmo período de divulgação. Quando necessário, são feitos ajustes para que as 
políticas contábeis fiquem alinhadas com as da Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional sobre o valor recuperável do investimento em sua coligada ou joint venture. A Companhia determina, em cada data de reporte, se 
há evidência objetiva de que o investimento na coligada ou joint venture sofreu perda por redução ao valor recuperável. Ao perder influência significativa sobre 
a coligada ou controle conjunto sobre a joint venture, a Companhia mensura e reconhece qualquer investimento retido ao valor justo. Eventual diferença entre 
o valor contábil da coligada ou joint venture, no momento da perda de influência significativa, e o valor justo do investimento retido e dos resultados da aliena-
ção são reconhecidos no resultado. e) Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado são demonstrados pelo custo histórico de aquisição ou de construção, dedu-
zido da depreciação acumulada. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relativos à aquisição ou construção dos ativos. A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A taxa de depreciação dos itens 
do ativo imobilizado, está baseada no tempo de vida útil estimado pela Companhia e suas controladas. Quando partes significativas do ativo imobilizado são 
substituídas, essas partes são reconhecidas como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma manutenção relevan-
te for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos 
e manutenção são reconhecidos na demonstração de resultado, quando incorridos. Um item do ativo imobilizado é baixado quando é vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado pelo seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo são incluídos na demonstração 
do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O resultado na alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela diferença 
entre o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. f) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados pelo método linear ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível, quando existentes, são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. g) Propriedades para investimento: Os saldos registrados como pro-
priedades para investimento referem-se a terrenos adquiridos para investimentos futuros em novos negócios do ramo de geração de energia e são inicialmen-
te mensurados ao custo, incluindo custos da transação. O Grupo contrata avaliadores externos, independentes e qualificados para determinar o valor justo das 
propriedades para investimento ao final de cada exercício. Adicionalmente, o valor justo, que reflete as condições de mercado na data encerramento do balan-
ço é divulgado. h) Provisão de redução ao provável valor recuperável dos ativos não circulantes ou de longa duração: A Companhia revisa, no mínimo, anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos não circulantes com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. O valor recuperável do ativo é definido como sendo o maior entre o valor em 
uso e o valor justo menos custo para venda. Para fins de avaliação do valor recuperável dos ativos através do valor em uso, utiliza-se o menor grupo de ativos 
para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Uma perda é reconhecida, na demonstração do 
resultado, pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável. i) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa, a Companhia concluiu que 
o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulante e não circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. j) Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso do ativo. A caracterização de um contrato como um arrendamento mercantil está 
baseado na substância do contrato na data do início de sua execução. O contrato é, ou contém, um arrendamento caso o cumprimento deste contrato seja 
dependente da utilização do ativo (ou ativos) específico(s) e o contrato transferir o direito de uso do ativo (ou ativos), mesmo se esse ativo (ou esses ativos) 
não estiver (em) explícito(s) no contrato. Arrendador: A caracterização de um contrato como, ou se ele contém, um arrendamento mercantil financeiro em re-
lação ao arrendador, está baseada na substância do contrato na data do início de sua execução. Num arrendamento mercantil financeiro, substancialmente 
todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade legal são transferidos pelo arrendador e, portanto, os pagamentos do arrendamento mercantil a serem 
recebidos são tratados pelo arrendador como amortização de capital e receita financeira para reembolsá-lo e recompensá-lo pelo investimento e serviços. 
Como resultado, os referidos custos devem ser excluídos do investimento líquido no arrendamento mercantil e devem ser reconhecidos como despesa quando 
o lucro da venda for reconhecido. Normalmente, em um arrendamento mercantil financeiro, esse lucro é reconhecido no começo do prazo do arrendamento 
mercantil. Um arrendador tem como meta apropriar a receita financeira durante o prazo do arrendamento mercantil em base sistemática e racional. Essa 
apropriação da receita baseia-se no padrão que reflete o retorno periódico constante sobre o investimento líquido do arrendador. Os pagamentos do arrenda-
mento mercantil relacionados ao período, excluindo custos de serviços, devem ser aplicados ao investimento bruto no arrendamento mercantil para reduzir 
tanto o principal quanto as receitas financeiras não realizadas. Os valores residuais não garantidos estimados, usados no cálculo do investimento bruto do 
arrendador em arrendamento mercantil, são revisados regularmente. Se tiver ocorrido redução no valor residual estimado não garantido, a apropriação da 
receita durante o prazo do arrendamento mercantil é revista e qualquer redução relacionada a valores apropriados é imediatamente reconhecida. Os equipa-
mentos e edificações pertencentes à controlada indireta RAESA se caracterizam como um arrendamento mercantil financeiro, considerando que o contrato de 
suprimento de energia, firmado com a Amazonas Geração e Transmissão de Energia S.A. (“Amazonas Energia” ou “Amazonas”), contém um arrendamento 
conforme os critérios contidos na norma contábil. O arrendamento financeiro a receber, decorrente desse contrato, é remunerado pela taxa de retorno de 
5,63% a.a., de acordo com a projeção do valor presente dos recebimentos futuros, líquidos dos impostos sobre faturamentos, descontados dos custos de 
construção das usinas. Não há valores residuais estimados no cálculo do investimento bruto do arrendador. Arrendatário: A Companhia reconhece e mensura 
todos os contratos identificados como contendo um ativo de arrendamento, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamento de arrendamento e ativos de direito de uso que representa o direito de 
uso dos ativos subjacentes. k) Demais ativos: Os demais ativos são demonstrados aos valores de custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, as variações monetárias e cambiais incorridas ou deduzidos de provisão para perda e, se aplicável, ajuste a valor presente. l) For-
necedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente devido ao curto prazo de pagamento. 
m) Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas das controladas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
• Programa de Integração Social (PIS): 0,65% (regime cumulativo) e 1,65% (regime não cumulativo), sobre venda de energia elétrica e prestação de serviços; 
• Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS): 3,00% (regime cumulativo) e 7,60% (regime não cumulativo) sobre a venda de energia 
elétrica e prestação de serviços; • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços: o ICMS é aplicado de acordo com os clientes a serem faturados: dife-
rimento no caso de geração ou distribuição e faturamento com a alíquota interna para os demais clientes. Esses tributos são deduzidos das receitas de vendas, 
as quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Os créditos de PIS e COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas 
operacionais, são apresentados como redutores destes grupos de contas nas demonstrações financeiras. n) Imposto de renda e contribuição social: Imposto 
de renda e contribuição social correntes: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda corrente. O imposto cor-
rente é reconhecido no resultado a menos que esteja relacionado à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras, e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. A Companhia e suas controladas estão inseridas no regime tributável Lucro Real, desta forma, o imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. o) Reconhecimento de receita das investidas: A receita de venda inclui somente os ingressos de 
benefícios econômicos recebidos e a receber pela entidade e é apresentada líquida de impostos, das devoluções, dos abatimentos e descontos. Uma receita 
não é reconhecida se houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. Receita de arrendamento financeiro: O reconhecimento do arrendamento 
mercantil da controlada indireta RAESA se enquadra nos aspectos exigidos pela norma contábil para um arrendamento financeiro, remunerado pela taxa de 
retorno de 5,63% a.a., de acordo com a projeção do valor presente dos recebimentos futuros, líquidos dos impostos sobre faturamento, descontados dos 
custos de construção da usina. A Companhia apresenta essa receita financeira, juntamente com a variação monetária contratual (IGP-M) na demonstração de 
resultado, no grupo de Receitas Financeiras. Receita de operação e manutenção - O&M: Refere-se aos serviços de operação e manutenção das instalações 
de geração de energia elétrica estabelecidos no contrato de suprimento de energia que visa a não interrupção da disponibilidade das instalações, reconhecida 
conforme a contraprestação dos serviços. Receita de venda de energia renovável: O reconhecimento da receita oriunda da venda de energia renovável de 
fonte eólica da controlada NEO em conformidade ao Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato de Cliente, é reconhecida mensalmente com base 
nos dados para faturamento que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contratada, e declarados junto a CCEE. Tendo em vista que a controlada 
NEO está sujeita a montantes mínimos de geração, entende que há contraprestação variável e, por esta razão, constitui provisão pela não performance quan-
do não atingida a geração mínima, calculada com base nas estimativas de geração anual e apresentada deduzindo da receita operacional líquida. p) Provisões: 
Provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada), em função de um evento pas-
sado, e que seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo a despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembol-
so. Provisões para demandas judiciais e outros: A Companhia e suas controladas são parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais e outros para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as de-
cisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas, para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicio-
nais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para perda de investimentos: A provisão para perda de investimentos é 
reconhecida com base no patrimônio líquido da investida para cobrir as perdas permanentes na realização do investimento. A provisão para perda de investi-
mentos apresentada nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas refere-se ao resultado acumulado de perdas por equivalência patrimonial. 
q) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Outros ativos estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de realização, quando este último 
for menor, e outros passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
atualizações monetárias incorridas. r) Classificação dos ativos e passivos no circulante e não circulante: Um ativo ou passivo deverá ser registrado como cir-
culante se é esperado que a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses subsequentes à data-base das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, caso contrário será registrado como não circulante. 4.1 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a Companhia faz o uso de julgamentos e estimativas, com base nas informações disponíveis, bem como adota 
premissas que impactam os valores das receitas, despesas, ativos e passivos, e as divulgações de passivos contingentes. Quando necessário, os julgamentos 
e as estimativas estão suportados por pareceres elaborados por especialistas. A Companhia e suas controladas adotam premissas derivadas de sua experi-
ência e outros fatores que entende como razoáveis e relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas pela Companhia e suas controladas são revisadas 
periodicamente no curso ordinário dos negócios. Contudo, deve ser considerado que há uma incerteza inerente relativa à determinação dessas premissas e 
estimativas, o que pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do referido ativo ou passivo em períodos futuros na medida 
em que novas informações estejam disponíveis. Modificações nas estimativas são tratadas prospectivamente. As principais premissas e estimativas utilizadas 
na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas são discutidas a seguir: i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não fi-
nanceiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recupe-
rável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de venda é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorga-
nização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade 
geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebi-
mentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. ii) Vida útil dos bens do ativo imobilizado: A Companhia e suas 
controladas utilizam como base para taxa de depreciação, a estimativa de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Consequentemente os valores residuais dos 
bens do imobilizado resultam da aplicação das vidas úteis definidas pela ANEEL, estando em linha com as expectativas de utilização e geração de benefícios 
econômicos de tais ativos. iii) Arrendamento financeiro: O faturamento da Companhia junto à Amazonas Energia, está sujeito contratualmente à atualização 
anual pela variação do IGP-M. Considerando-se que a norma contábil é silente em relação à atualização do saldo de arrendamento a receber quando o mes-
mo está sujeito à atualização monetária, a Administração da Companhia definiu pelo reconhecimento dessas variações contidas nas parcelas recebidas du-
rante o ano, diretamente no resultado do exercício, como receita financeira, mantendo, dessa forma, o saldo de arrendamento a receber por seu valor original, 
acrescido dos juros de 5,63%, e deduzidos da parcela histórica dos valores recebidos durante o ano. iv) Provisão para demandas judiciais: A Companhia e 
suas controladas são parte de diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais e outros para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas, para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 4.2 Informação por segmento: A área de atuação e principal atividade operacional da Companhia e de suas controladas é a geração de energia 
elétrica, na condição de produtor independente, cuja regulamentação está subordinada à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, vinculada ao Minis-
tério de Minas e Energia - MME. A Companhia possui atualmente um portfólio com 236,8 MW de capacidade instalada própria, distribuída em três usinas em 
operação, sendo uma termelétrica operada pela RAESA cuja receita principal é decorrente de contrato de arrendamento financeiro e duas eólicas operadas 
pela NEO. A Direção da Companhia, responsável por revisar regularmente as informações financeiras, de forma a alocar os recursos e analisar o desempenho 
da Companhia, utiliza informações por segmento para suas análises:
Entidade Segmento
UTE Cristiano Rocha (“RAESA”) Fonte térmica
Parque Alegria I e Alegria II (“NEO”) Fonte eólica
Itapebi(i) Fonte térmica
Monte Pascoal(i) Fonte térmica
Pernambuco IV(i) Fonte térmica
Termopower V(i) Fonte térmica
Termopower VI(i) Fonte térmica
Multiner S.A. Corporativo
(i) Entidades com outorga revogada. As despesas corporativas e eliminações para o consolidado foram apresentadas em uma única coluna. 5. Novos pronun-
ciamentos, interpretações e orientações:  As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2021. 
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). • Alteração ao 
IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos 
da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos 
no resultado do exercício. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022. • Alteração ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes”: em maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do 
contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. 
A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022. • Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emitida em maio de 2020, com o obje-
tivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência de aplicação a partir de 1º de 
janeiro de 2022. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo de melhoria 
anual, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a 
baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados 
a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma 
por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. 
• Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: emitida em maio de 2020, com o objetivo de esclarecer que os passivos são classificados 
como circulantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da entidade 
ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se refere 
“liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 
2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés 
de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclare-
ce que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis 
 relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre 
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como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao 
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem dis-
tinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas pros-
pectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 12 
- Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhe-
cimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos 
(ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de 
ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. 15. Investimento e provisão para perda de 
investimentos: Controladora - investimentos e provisão para perda de investimentos: A provisão para perda de investimento é composta pelo valor do 
passivo a descoberto das investidas na data de encerramento do exercício, conforme apresentado abaixo:

Informações sobre a
 investida em 31/12/2021

2007 
Participações 

S.A. (i) NEO CEU Itapebi
Termelétrica 

Monte Pascoal
Termelétrica 

Pernambuco IV
Termelétrica 

Termopower V
Termelétrica 

Termopower VI Total
Ativo circulante 140.017 93.436 – 133 14 1 536 –
Ativo não circulante 325.679 846.766 11.107 20.710 6.226 – – –
Passivo circulante 893.908 426.340 – 2.379 2.251 582 939 –
Passivo não circulante 161.766 693.124 24.031 51.743 29 7 360 1
Receita líquida 33.883 197.807 – – – – – –
Prejuízo do exercício 2.373 (14.148) – (527) 32 (11) (1.031) (2)
Patrimônio líquido (589.978) (179.262) (12.925) (33.279) 3.961 (588) (763) (1)
Percentual de participação 96,04% 80% 71% 100% 100% 100% 100% 100%  
Posição dos investimentos (566.615) (143.410) (9.177) (33.279) 3.961 (588) (763) (1)  

Mapa de movimentação dos investimentos
Provisão para perda de
 investimento em 31/12/2019 (567.554) (80.039) (9.176) (25.556) – (580) – (6) (682.911)
Aumento de capital – – – 315 5 12 266 – 598
Transferência para investimento – – – – (3.335) – (266) – (3.605)
Equivalência patrimonial (23.236) (52.052) – (9.434) 3.330 (9) – (1) (81.398)

Informações sobre a
 investida em 31/12/2021

2007 
Participações 

S.A. (i) NEO CEU Itapebi
Termelétrica 

Monte Pascoal
Termelétrica 

Pernambuco IV
Termelétrica 

Termopower V
Termelétrica 

Termopower VI Total
Provisão para perda de
 investimentos em 31/12/2020
  (Reapresentado) (590.790) (132.091) (9.176) (34.675) – (577) – (7) (767.316)
Investimentos em 31/12/2020 – – – – 3.906 – 268 – 4.174
Provisão para perda de
 investimentos em 31/12/2020
  (Reapresentado) (590.790) (132.091) (9.176) (34.675) – (577) – (7) (767.316)
Aumento de capital – – – 1.923 – – – 8 1.931
Transferência para investimento – – – – (32) – 268 – 236
Equivalência patrimonial 24.175 (11.319) (1) (527) 32 (11) (1.031) (2) 11.316
Provisão para perda de
 investimentos em 31/12/2021 (566.615) (143.410) (9.177) (33.279) – (588) (763) (1) (753.833)
Investimentos em 31/12/2021 – – – – 3.961 – – – 3.961
(i) informações consolidadas que incluem a posição financeira da RAESA. 15.2 Consolidado - provisão para perda de investimento: Em 31 de dezembro 
de 2021, o saldo consolidado da provisão para perda de investimentos apresentado no passivo não circulante refere-se à participação da Companhia na CEU 
no montante de R$9.177. Controladora - ativo

Monte Pascoal Termopower V Total
Investimento em 31/12/2020 3.906 268 4.174
Aumento de capital 23 – 23
Transferência para passivo descoberto – (268) (268)
Equivalência patrimonial 32 – 32
Investimento em 31/12/2021 3.961 – 3.961
Comprometimento de capital: A Multiner tem o compromisso de garantir empréstimos à Eólica Administração e Participação Ltda., quando for necessário 
realizar aumento de capital social da controlada NEO, para fins de cumprimento do objeto social da investida, aportando em nome desta os recursos 
necessários e registrando um mútuo para a Eólica Administração e Participação Ltda., nos termos da cláusula 11.3 do Acordo de Acionistas da NEO. 
34. Eventos subsequentes: Standstill Postalis e Prece: Tendo em vista que o prazo dos aditivos firmados com Prece e Postalis expiraram, em 02 de fevereiro 
de 2022 (Prece) e em 12 de março de 2022 (Postalis), prorrogaram o prazo de vigência, de comum acordo entre as partes, para 31 de julho de 2022 (Prece) 
e 12 de maio de 2022 (Postalis).

Diretoria
Ronan Nogueira Dias - Diretor Presidente

Rodrigo Marques França - Diretor sem designação específica 
com atribuições jurídicas e Diretor de Relações com Investidores

Conselho de Administração
Edésio Alves Nunes Filho - Titular/Presidente

Rodrigo de Carvalho Pinto Bueno - Titular/Vice-Presidente
Chiara Sonego Bolognesi Gargano - Titular

Eduardo Moniz de Carvalho e Miranda - Titular
Heglehyschynton Valério Marçal - Titular

Conselho Fiscal
Claudia Almeida Santos - Titular
Fábio Antônio Pereira - Titular

Eduardo Georges Chehab - Titular
João Verner Juenemann - Titular

Paulo Euclides Bonzanini - Suplente

Contador
Thiago José Martins D´Agostino

Contador
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Relatório do Auditor Independente
As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço www.multiner.com.br/relacionamento-com-investidores/demonstracoes-financeiras/. 
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 31 de março de 2022, sem modificações.

Declaração dos Diretores Sobre as Demonstrações Financeiras
Em conformidade com a Instrução da CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, Subseção III - Demonstrações Financeiras, Inciso VI do artigo 25, a Diretoria da Multiner S.A., revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras da Companhia e empresas controladas (Consolidado). Declarando que tais 
Informações refletem adequadamente a posição patrimonial e financeira correspondente aos exercícios apresentados.

São Paulo, 31 de março de 2022
Ronan Nogueira Dias  

Diretor Presidente
Rodrigo Marques França  

 Diretor sem designação específica com atribuições jurídicas e Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos Diretores Sobre o Relatório dos Auditores Independentes
Em conformidade com a Instrução da CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, Subseção III - Demonstrações Financeiras, inciso V do artigo 25, a Diretoria da Multiner S.A., com base nas informações apresentadas pelos auditores sobre os resultados de auditoria e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício; 
declara que revisou, discutiu e concordou com o conteúdo e conclusão expressa no Parecer dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia e empresas controladas (Consolidado), apresentado sem ressalvas e com ênfase, elaborado pela PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes Ltda.

São Paulo, 31 de março de 2022
Ronan Nogueira Dias  

Diretor Presidente
Rodrigo Marques França 

Diretor sem designação específica com atribuições jurídicas e Diretor de Relações com Investidores

Parecer do Conselho Fiscal
Os membros do Conselho Fiscal da Multiner S.A., abaixo assinados, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, conforme previsto nos incisos II e VII, do artigo 163, da Lei 6.404/76, procederam ao exame e análise das Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas, das contas e do Relatório 
Anual da Administração, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, e levando em consideração os esclarecimentos prestados pela Administração e o relatório dos auditores independentes PwC, opinam, por unanimidade e sem ressalvas, que os documentos acima mencionados estão em 
condições de serem apreciados pela Assembleia Geral de Acionistas da Companhia. 

São Paulo, 31 de março de 2022
Claudia Almeida Santos  

Conselheira
Fábio Antônio Pereira  

 Conselheiro
Eduardo Georges Chehab   

 Conselheiro
João Verner Juenemann  

 Conselheiro
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valor total:  R$ 42,00






 


                
               

    K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000931-94.2016.
valor total:  R$ 42,00






               




 
   K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002576-37.2021.
valor total: R$ 28,00








  

                 K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 4011821-36.2013.
valor total: R$ 28,00





   
               
 



        K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007180-36.2016.
valor total:  R$ 42,00





  
   
     



               
      K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1018655-04.2017.
valor total: R$ 28,00



              


 

   

         K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0022630-12.2021.
valor total: R$ 28,00




              
                  

   
   

             K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0002201-83.2022.
valor total: R$ 28,00



            

                 

    
               

            K-07e08/04

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611
e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;
atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1069903-04.2020.
valor total:  R$ 42,00




  
             

  
                       
    


    K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1024894-45.2018.
valor total:  R$ 42,00


              
  
 
                    






  

         K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1031603-47.2018.
valor total: R$ 28,00

 


              
  
                  
              

    K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007994-26.2017.
valor total:  R$ 42,00







             
  
                
              
                 
 

            K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1010257-49.2014.
valor total:  R$ 42,00




 

                 
   
               


                 
             

       K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1003099-30.2020.
valor total: R$ 28,00

           

              

    


   

           K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1009978-98.2017.
valor total: R$ 28,00




           
     

              


    K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000209-94.2018.
valor total:  R$ 42,00

                
 



 

     

 

           



               K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0002890-42.2021.
valor total:  R$ 42,00






 


                
               

    K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000931-94.2016.
valor total:  R$ 42,00






               




 
   K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002576-37.2021.
valor total: R$ 28,00








  

                 K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 4011821-36.2013.
valor total: R$ 28,00





   
               
 



        K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007180-36.2016.
valor total:  R$ 42,00





  
   
     



               
      K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1018655-04.2017.
valor total: R$ 28,00



              


 

   

         K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0022630-12.2021.
valor total: R$ 28,00




              
                  

   
   

             K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0002201-83.2022.
valor total: R$ 28,00



            

                 

    
               

            K-07e08/04

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611
e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;
atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1015270-91.2021.
valor total: R$ 28,00



               


   

                 


              K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1013589-66.2019.
valor total: R$ 28,00





    
  

                 

             K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000711-33.2013.
valor total: R$ 28,00





                   

       

                K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1010169-39.2018.
valor total: R$ 28,00



                 


   
                

                   
         K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1042642-56.2015.
valor total: R$ 28,00






            
                
     

                
 
  
                  
                 
                 
    K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0057265-50.2012.
valor total: R$ 28,00



                
            
   


     K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1035685-81.2019.
valor total: R$ 28,00




                 
  
  

 
   K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1089883-34.2020.
valor total:  R$ 42,00




    
              
        
                
     

   

        K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0001117-50.2022.
valor total: R$ 28,00






                
                
             

           K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1028500-92.2019.
valor total: R$ 28,00







    

                 K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006148-39.2019.
valor total:  R$ 42,00


 



 



                    

  
      K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1021618-64.2018.
valor total: R$ 28,00




    
                   



             K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1089505-20.2016.
valor total: R$ 28,00

               

   


 

 
    K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000177-85.2022.
valor total: R$ 28,00






                
               

    K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0019670-36.2020.
valor total: R$ 28,00





   
                


   
            K-07e08/04

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611
e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;
atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1015270-91.2021.
valor total: R$ 28,00



               


   

                 


              K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1013589-66.2019.
valor total: R$ 28,00





    
  

                 

             K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000711-33.2013.
valor total: R$ 28,00





                   

       

                K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1010169-39.2018.
valor total: R$ 28,00



                 


   
                

                   
         K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1042642-56.2015.
valor total: R$ 28,00






            
                
     

                
 
  
                  
                 
                 
    K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0057265-50.2012.
valor total: R$ 28,00



                
            
   


     K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1035685-81.2019.
valor total: R$ 28,00




                 
  
  

 
   K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1089883-34.2020.
valor total:  R$ 42,00




    
              
        
                
     

   

        K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0001117-50.2022.
valor total: R$ 28,00






                
                
             

           K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1028500-92.2019.
valor total: R$ 28,00







    

                 K-07e08/04

07 e 08/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006148-39.2019.
valor total:  R$ 42,00


 



 



                    

  
      K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1021618-64.2018.
valor total: R$ 28,00




    
                   



             K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1089505-20.2016.
valor total: R$ 28,00

               

   


 

 
    K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000177-85.2022.
valor total: R$ 28,00






                
               

    K-07e08/04

07 e 08/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0019670-36.2020.
valor total: R$ 28,00





   
                


   
            K-07e08/04




  











  


EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007981-39.2016.8.26.0152 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Civel, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS ALEXANDRE 
AIBA AGUEMI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FRANCO SABATINI, italiano, Casado, RNE V-460065-U, CPF 
232.743.228-65, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ACPAR - 
INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISAS LTDA, para cobrar o valor de R$ 79.262,15, apurado em 29/09/16, que 
deverá ser atualizado até a data do pagamento, acrescidos de custas e honorários advocatícios fixados em 
10% do valor do crédito. Se for o caso poderá o executado efetuar o depósito do percentual de 30% do valor 
do débito, inclusive custas e honorários advocatícios fixados em 10%, e pagar o restante da dívida em 06 (seis) 
parcelas mensais, até o dia 20 de cada mês, em valor atualizado pela tabela prática do TJSP e com juros de 1% 
ao mês sobre o saldo remanescente, suspendendo-se os atos executivos, com a advertência de que o não 
pagamento das parcelas ensejará multa de 10% sobre o remanescente, além da preclusão lógica da 
interposição de embargos, por implicar reconhecimento do débito (Art. 745-A, §§ 1º e 2°, CPC). Não efetuado 
o pagamento, o oficial de justiça procederá de imediato à penhora de bens, tantos quantos bastem para o 
pagamento do principal atualizado, juros, custas e honorários advocatícios, observando-se o rol de bens 
mencionado pelo(s) exequente(s) na inicial e/ou a ordem legal disposta no artigo 655 do Código de Processo 
Civil, bem como, a respectiva avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de tais atos, intimará o executado, 
pessoalmente, ou na pessoa do advogado, caso constituído, observando-se a intimação do cônjuge, em caso 
de bens imóveis. Estando o executado em lugar ignorado, mandou o MM. Juiz que se expedisse o presente 
edital com prazo de 20 (vinte) dias, que deverá ser publicado e afixado na forma da Lei. Não sendo 
apresentada defesa, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos 09 de fevereiro de 2022. 

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611
e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;
atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

07 e 08/04
13 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0037988-85.2019.
valor total: R$ 91,00
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